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1. APRESENTAÇÃO  

O crescimento populacional, o aumento da urbanização e a expansão das 

atividades econômicas têm gerado um impacto significativo sobre o meio ambiente. 

Neste contexto, torna-se fundamental o planejamento e a gestão ambiental para 

assegurar que o desenvolvimento das atividades humanas ocorra de forma sustentável 

e equilibrada. Entre os principais instrumentos que auxiliam na prevenção e mitigação 

de impactos ambientais, destaca-se o Estudo de Impacto Ambiental (EIA), que se 

apresenta como uma ferramenta essencial para a análise das consequências de 

empreendimentos e intervenções humanas sobre os ecossistemas. 

O Estudo de Impacto Ambiental tem como objetivo principal identificar, avaliar 

e prever os impactos ambientais gerados por projetos e atividades potencialmente 

degradadoras. Além disso, visa propor medidas de controle e mitigação que possam 

minimizar os efeitos negativos sobre o meio ambiente e a população, promovendo um 

equilíbrio entre os aspectos econômicos, sociais e ecológicos. A elaboração de um EIA 

é, portanto, um processo interdisciplinar, que requer a integração de conhecimentos 

das ciências naturais, sociais e econômicas para garantir uma visão ampla e detalhada 

dos impactos potenciais. 

Nesse contexto, este documento apresenta o Estudo de Impacto Ambiental 

referente à Implantação de Atividade Agrícola na Fazenda Nova Fronteira, localizada 

em São Bráz do Piauí - PI. O projeto tem como objetivo a operação da plantação de Grãos 

(Feijão, Soja e Milho), estando sujeito às exigências legais e regulamentares 

estabelecidas pelas políticas ambientais brasileiras.  

A realização deste estudo está fundamentada na legislação vigente, incluindo a 

Lei nº 6.938/1981, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente, e a Resolução 

CONAMA nº 001/1986, que define os critérios para a elaboração de Estudos de Impacto 

Ambiental e Relatórios de Impacto Ambiental (RIMA). 

A análise dos impactos ambientais é uma etapa crítica para a viabilidade de 

qualquer empreendimento, pois permite identificar as áreas sensíveis, os riscos 

potenciais e as oportunidades de aprimoramento nas fases de planejamento, 

construção e operação do projeto. Este estudo considera as dimensões física, biótica e 
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socioeconômica do ambiente, abrangendo aspectos como a qualidade do ar, água, solo, 

flora, fauna e as condições de vida das comunidades locais. 

A elaboração deste EIA foi realizada por uma equipe multidisciplinar, composta 

por especialistas em diversas áreas do conhecimento. O trabalho foi desenvolvido em 

conformidade com os princípios da transparência e da responsabilidade ambiental.  

Ao longo deste documento, serão apresentados os seguintes itens principais: 

1. A caracterização do empreendimento e sua localização geográfica; 

2. A descrição detalhada do meio ambiente na área de influência do 

projeto, incluindo aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos; 

3. A identificação e avaliação dos impactos ambientais potenciais, 

considerando as diferentes fases do projeto; 

4. As medidas de mitigação e compensação ambiental, visando minimizar 

os impactos adversos e potencializar os impactos positivos; 

5. Programas ambientais para acompanhar os impactos identificados e a 

eficácia das medidas propostas. 

6. As conclusões e recomendações para a tomada de decisão pelos órgãos 

competentes. 

O compromisso com a sustentabilidade ambiental e social é um dos principais 

direcionadores deste estudo. Acredita-se que, por meio da avaliação criteriosa dos 

impactos e da implementação de medidas corretivas e preventivas, é possível promover 

o desenvolvimento econômico e social de forma harmônica com a conservação 

ambiental. Assim, espera-se que os resultados apresentados neste EIA sirvam como 

subsídio para a tomada de decisão responsável, contribuindo para a construção de um 

futuro mais equilibrado e sustentável para as presentes e futuras gerações. 
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3. OBJETIVOS E JUSTIFICATIVAS DO EMPREENDIMENTO 

A atividade de agricultura proposta neste estudo visa promover o 

desenvolvimento econômico, atendendo às demandas crescentes por alimentos e 

produtos agrícolas de forma sustentável. Entre os objetivos específicos do 

empreendimento, destacam-se: 

1. Objetivos Técnicos: Implantar tecnologias modernas e sustentáveis na 

produção agrícola, garantindo maior eficiência no uso dos recursos 

naturais, como solo e água, e promovendo boas práticas agrícolas que 

reduzam os impactos ambientais. 

2. Objetivos Ambientais: Implementar medidas de conservação ambiental, 

como rotação de culturas, proteção de matas ciliares e uso de técnicas 

que minimizem a emissão de gases de efeito estufa, contribuindo para a 

mitigação das mudanças climáticas. 

3. Objetivos Econômicos: Alavancar a economia regional, gerando emprego 

e renda para as comunidades locais, promovendo a integração de 

pequenos e médios produtores nas cadeias produtivas e incentivando o 

uso de tecnologias que aumentem a produtividade. 

4. Objetivos Sociais: Melhorar as condições de vida das populações 

envolvidas, promovendo a inclusão social, capacitação dos trabalhadores 

rurais e o fortalecimento das comunidades locais por meio de iniciativas 

de responsabilidade social. 

5. Objetivos Político-Governamentais: Contribuir para o cumprimento de 

políticas públicas voltadas à segurança alimentar, ao desenvolvimento 

rural sustentável e à proteção ambiental, alinhando-se aos compromissos 

nacionais e internacionais assumidos pelo Brasil. 

E quanto as justificativas para a realização desta atividade de agricultura, baseia-

se em sua viabilidade técnica, ambiental, econômica, social e político-governamental. 

¶ Viabilidade Técnica: A região possui condições edafoclimáticas 

favoráveis, além de disponibilidade de tecnologias modernas que 

garantem alta produtividade e redução de impactos ambientais. 
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¶ Viabilidade Ambiental: O empreendimento adotará práticas 

sustentáveis, como manejo integrado de pragas, utilização racional de 

água e conservação de áreas de vegetação nativa, contribuindo para a 

preservação ambiental.  

¶ Viabilidade Econômica: O setor agropecuário desempenha papel 

estratégico na economia nacional e regional, com potencial para ampliar 

o comércio interno e externo de produtos agropecuários, além de 

estimular investimentos em infraestrutura e inovação tecnológica. 

¶ Viabilidade Social: O projeto fomentará a inclusão social ao gerar novas 

oportunidades de emprego, promover a capacitação de trabalhadores 

rurais e fortalecer a participação comunitária no desenvolvimento local. 

¶ Viabilidade Político-Governamental: A proposta está alinhada com os 

objetivos de políticas públicas que visam assegurar a segurança 

alimentar, reduzir as desigualdades regionais e atender aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) definidos pela ONU. 

 

Além disso, a implementação do projeto contribuirá para a criação de um 

modelo de produção que equilibra eficiência econômica, preservação ambiental e 

benefícios sociais, consolidando a região como referência em práticas agrícolas 

sustentáveis. 
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4. REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEL 

A legislação ambiental desempenha um papel fundamental na regulação das 

atividades humanas, visando à proteção dos recursos naturais e à promoção do 

desenvolvimento sustentável. No Brasil, o arcabouço jurídico ambiental é extenso e 

abrangente, contemplando normas, leis e regulamentações que estabelecem critérios e 

exigências para a execução de projetos com potencial impacto ambiental. 

Entre os principais instrumentos legais que orientam a elaboração e a aprovação 

de Estudos de Impacto Ambiental (EIA), destacam-se: 

4.1. LEIS FEDERAIS 

¶ Lei nº. 6.938, de 31 de agosto de 1981: Dispõe sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá 

outras providências. 

¶ Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais): Dispõe 

sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades 

lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

¶ Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Novo Código Florestal Brasileiro): 

Dispõe sobre a preservação da vegetação nativa e revoga o Código Florestal 

Brasileiro de 1965, determinando a responsabilidade do proprietário de 

ambientes protegidos entre a Área de Preservação Permanente (APP) e a 

Reserva Legal (RL) em preservar e proteger todos os ecossistemas. O Novo 

Código Florestal levanta pontos polêmicos entre os interesses ruralistas e 

ambientalistas até os dias de hoje. 

¶ Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010: Institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 

providências.  

¶ Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981: Estabelece as diretrizes para a criação 

Řŀǎ 9ǎǘŀœƿŜǎ 9ŎƻƭƽƎƛŎŀǎ Ŝ ŀǎ #ǊŜŀǎ ŘŜ tǊƻǘŜœńƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭ ό!t!ΩǎύΦ !ǎ 

Estações Ecológicas são áreas representativas de diferentes ecossistemas do 

Brasil que precisam ter 90% do território inalteradas e apenas 10% podem 

ǎƻŦǊŜǊ ŀƭǘŜǊŀœƿŜǎ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŀŎŀŘşƳƛŎƻǎΦ Wł ŀǎ !t!ΩǎΣ ŎƻƳǇǊŜŜƴŘŜƳ 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.605-1998?OpenDocument
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propriedades privadas que podem ser regulamentadas pelo órgão público 

competente em relação às atividades econômicas para proteger o meio 

ambiente. 

¶ Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991: Dispõe sobre a política agrícola. 

¶ Lei nº 5.197, de 03 de janeiro de 1967 (Lei de Fauna): Esta Lei proporcionou 

medidas de proteção à fauna. Ela classifica como crime o uso, perseguição, 

captura de animais silvestres, caça profissional, comércio de espécies da 

fauna silvestre e produtos originários de sua caça, além de proibir a 

importação de espécie exótica e a caça amadora sem autorização do IBAMA. 

Criminaliza também a exportação de peles e couros de anfíbios e répteis. 

¶ Lei nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997: Institui a política e o sistema nacional 

de recursos hídricos. Define a água como recurso natural limitado, provido 

de valor econômico, que pode ter diversos usos, como por exemplo o 

consumo humano, produção de energia, transporte, lançamento de esgotos 

e outros. Esta lei também prevê a criação do Sistema Nacional para a coleta, 

tratamento, armazenamento e recuperação de informações sobre recursos 

hídricos e fatores que interferem em seu funcionamento. 

¶ Lei Complementar nº 140 de 08 de dezembro de 2011: Fixa normas, nos 

termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da 

Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício 

da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, 

à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas 

formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei no 

6.938, de 31 de agosto de 1981. 

¶ Decreto nº 6.040, 07 de fevereiro de 2007: Institui a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. 

¶ Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997: Dispõe sobre a 

revisão e complementação dos procedimentos e critérios utilizados para o 

licenciamento ambiental. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.433-1997?OpenDocument
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¶ Resolução CONAMA nº 01, 23 de janeiro de 1986: Define as situações e 

estabelece os requisitos e condições para desenvolvimento de Estudo de 

Impacto Ambiental ς EIA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental ς 

RIMA. 

4.2. LEIS ESTADUAIS 

¶ Lei Estadual nº 5.165 de 17 de agosto de 2000: Dispõe sobre a Política 

Estadual de Recursos Hídricos, institui o sistema estadual de gerenciamento 

de recursos hídricos e dá outras providências. 

¶ Lei Estadual nº 7.888, de 09 de dezembro de 2022: Reconhece como 

patrimônio cultural do Estado do Piauí, as atividades tradicionais de coleta e 

quebra de coco babaçu, bem como os produtos delas decorrentes e seu 

modo tradicional de produzir. 

¶ Lei Estadual nº 8.095, 13 de julho de 2023: Institui a Política Estadual de 

Combate à Desertificação e para fins de Recuperação de Áreas Degradadas 

no estado do Piauí. 

¶ Lei Estadual nº 8.100, 14 de julho de 2023: Institui a Política Estadual de 

Educação Ambiental e revoga a Lei nº 6.565, de 30 de julho de 2014, que 

dispõe sobre a Educação Ambiental. 

¶ Lei Estadual nº 8.267, 27 de dezembro de 2023: Altera a Lei Estadual nº 

7.193, de 08 de abril de 2019 que dispõe sobre o consumo de matéria-prima 

florestal e as modalidades de cumprimento da reposição florestal obrigatória 

no estado do Piauí, previstos no art. 33, § 1º, da Lei Federal nº 12.651, de 25 

de maio de 2012. 

¶ Lei Estadual nº 8.094, 12 de julho de 2023: Institui a Política Estadual de 

Prevenção e Combate ao Desmatamento Ilegal. 

¶ Lei Estadual nº 8.364, 25 de abril de 2024: Dispõe Sobre a Política Estadual 

de Proteção à Fauna Silvestre e aos Animais Domésticos no Piauí. 

¶ Decreto nº 22.124, 05 de junho de 2023: Dispõe sobre o Zoneamento 

Ecológico-Econômico no Estado do Piauí - ZEE/PI, e dá outras providências. 
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¶ Instrução Normativa SEMARH nº. 07/2021: Estabelece os procedimentos, 

informações e documentos necessários à instrução de processos de 

licenciamento ambiental, além de outros atos e instrumentos emitidos pela 

SEMAR e dá outras providências. 

¶ Instrução Normativa SEMARH nº 26, 03 de setembro de 2024: Dispõe sobre 

as autorizações de queima controlada no âmbito da SEMARH. 

¶ Instrução Normativa SEMARH nº 23, 17 de maio de 2024: Dispõe sobre as 

autorizações florestais, no âmbito da Secretaria Estadual de Meio Ambiente 

e Recursos Hídricos do Piauí- SEMARH e dá outras providências. 

¶ Resolução CONSEMA n° 40, de 17 de agosto de 2021: Dispõe sobre a 

homologação de dispositivos da Resolução CONSEMA ° 33, de 16 de junho de 

2020, que estabelece o enquadramento dos empreendimentos e atividades 

passíveis de licenciamento ambiental no Estado do Piauí, destacando os 

considerados de impactos de âmbito local para exercício da competência 

municipal no licenciamento ambiental e dá outras providências. 

¶ Resolução CONSEMA nº 46, de 13 de dezembro de 2022: Altera e acrescenta 

dispositivos à Resolução CONSEMA nº 040, de 17 de agosto de 2021, que 

estabelece o enquadramento dos empreendimentos e atividades passíveis 

de licenciamento ambiental no Estado do Piauí, destacando os considerados 

de impacto de âmbito local, para o exercício da competência municipal no 

licenciamento ambiental e dá outras providências. 

¶ Resolução CONSEMA nº 50, 17 de julho de 2023: Revoga o disposto na 

Resolução CONSEMA Nº 47, de 12 de abril de 2023 que prorroga o prazo para 

a exigência de licenciamento ambiental de empreendimentos 

agrossilvopastoris que pleiteiam concessão de financiamentos em 

instituições e dá outras providências. 

4.3. LEIS MUNICIPAIS 

Não foram encontradas leis municipais aplicáveis ao empreendimento.  
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5. CARACTERIZAÇÃO GERAL 

5.1. LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO  

A Fazenda Nova Fronteira está situada em uma região estratégica, abrangendo 

os territórios dos municípios de São Braz do Piauí e Jurema, no estado do Piauí. Ambos 

os municípios estão inseridos na microrregião de São Raimundo Nonato, que faz parte 

do Território de Desenvolvimento da Serra da Capivara (TD-8). Essa região é 

caracterizada por um clima semiárido com irregularidades pluviométricas, e sua 

economia é baseada na agricultura de subsistência e pecuária, além de possuir um 

relevo variado, incluindo chapadas e vales. 

São Braz do Piauí, criado em 1992, limita-se ao norte com Brejo do Piauí, ao sul 

com Várzea Branca e Anísio de Abreu, a Leste com Bonfim do Piauí e São Raimundo 

Nonato, e a Oeste com Anísio de Abreu. Jurema, instituído em 1994, faz divisa ao norte 

com Conceição do Canindé e Campo Alegre do Piauí, ao sul com o estado da Bahia, a 

Leste com Anísio de Abreu e a oeste com Caracol e Guaribas. Ambos os municípios 

possuem características socioeconômicas semelhantes, com população 

predominantemente rural e atividades agrícolas focadas em culturas como feijão, 

mandioca e milho. 

O empreendimento está localizado na região norte dos dois municípios, na 

localidade conhecida como Bate (ou Baixão do Bate), uma área de relevo diversificado, 

com trechos de maior declividade e processos erosivos acentuados, especialmente em 

pontos de drenagem. O acesso à fazenda é feito a partir da sede de São Braz do Piauí, 

pela rodovia PI-144, seguindo por vias secundárias em leito primário, cujas condições 

variam conforme o relevo e a intensidade das chuvas. Essas vias, que levam à localidade 

do Bate, podem apresentar desafios logísticos devido aos sulcos de drenagem e à 

erosão, exigindo manutenção periódica para garantir a trafegabilidade. 

O acesso à Área de Influência Direta (AID) no setor oeste se dá pelo município de 

Jurema, porém, não há vias transitáveis para veículos de quatro rodas que permitam a 

chegada ao empreendimento por essa rota. O único acesso viável para o tráfego 

motorizado ocorre a partir da sede de São Braz do Piauí, seguindo pela rodovia PI-144 

e, posteriormente, por vias secundárias em leito primário. 
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Figura 1- Mapa de acesso à Fazenda Nova Fronteira no município São Braz do Piauí- PI. 
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5.2. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

5.2.1. Atividade Agrícola 

As informações abaixo descritas correspondem à caracterização da atividade 

agrícola a ser desenvolvida, e foram fornecidas pelo empreendedor através do memorial 

descritivo do projeto.  

Tipo de Cultivo 

¶ Culturas principais: Feijão, milho e soja. 

¶ Culturas secundárias: Milheto (para correção do solo). 

 Finalidade da Produção 

¶ Venda local e exportação. 

Tamanho da Área Agrícola 

¶ Área total: 11.941,62 ha. 

¶ Reserva legal: 3.582,48 ha. 

¶ Área desmatada: 8.359 ha, dividida em 14 unidades de 590 ha. 

¶ Exploração inicial: 3 unidades de 590 ha. 

¶ Sistema de irrigação: Pivô central de 147,50 ha por unidade. 

¶ Expansão gradual: Nos primeiros anos, desmatamento e implantação de 3 

unidades, com acréscimo de 2 unidades anuais até completar a área total. 

PROCESSO DE DESMATAMENTO 

O processo de desmatamento da área destinada à produção agrícola será 

realizado de forma planejada e controlada, seguindo as normativas ambientais para 

minimizar os impactos ao meio ambiente. As etapas são: 

1. Identificação e Mapeamento da Área 

¶ Levantamento topográfico e análise da vegetação existente. 

¶ Planejamento da remoção da vegetação conforme legislação ambiental. 

2. Corte das Árvores e Remoção da Vegetação 

¶ Uso de motosserras e tratores para o corte das árvores. 

¶ Emprego de escavadeiras para a remoção de raízes maiores. 

¶ Separação da madeira comercializável e destinação de resíduos vegetais 

para uso em biomassa ou compostagem. 

3. Gradeamento do Solo 
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¶ Aplicação de grades pesadas para descompactação do solo. 

¶ Remoção de restos de raízes e uniformização do terreno. 

4. Descoca (Remoção de Tocos e Raízes Profundas) 

¶ Uso de tratores de esteira e escavadeiras para retirada de tocos 

remanescentes. 

¶ Transporte e destinação dos resíduos para locais apropriados. 

5. Aterro e Nivelamento do Terreno 

¶ Execução de terraceamento e curvas de nível para controle de erosão. 

¶ Aplicação de terra para regularização e conformidade do solo. 

6. Aplicação de Calcário e Correção do Solo 

¶ Análise química do solo para determinação da quantidade de calcário 

necessária. 

¶ Aplicação média de 2,5 toneladas de calcário por hectare para correção 

da acidez do solo. 

¶ Incorporação do calcário ao solo com grade niveladora. 

7. Adubação Inicial e Preparo para o Plantio 

¶ Aplicação de fertilizantes conforme a cultura planejada. 

¶ Plantio de culturas de cobertura como milheto para melhoria da 

fertilidade e estruturação do solo. 

8. Implementação do Sistema de Irrigação 

¶ Perfuração de poço tubular de 250 metros de profundidade. 

¶ Lƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ Řǳŀǎ ŎŀƛȄŀǎ ŘΩłƎǳŀ ŘŜ мр Ƴƛƭ ƭƛǘǊƻǎ ǇŀǊŀ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ƛǊǊƛƎŀœńƻ ƴƻ 

período de seca. 

¶ Implementação do sistema de pivô central para irrigação controlada. 

INSUMOS UTILIZADOS 

¶ Adubo: Aproximadamente 400 kg/ha, variando conforme a análise do 

solo. 

¶ Calcário: Em média, 2,5 toneladas/ha para correção do pH. 

MÃO DE OBRA ESTIMADA 

¶ Equipe para desmatamento: 15 operadores de máquinas e 10 ajudantes. 
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¶ Equipe para preparação do solo: 8 operadores de trator e 5 técnicos 

agrônomos. 

¶ Equipe para adubação e correção: 10 trabalhadores. 

EQUIPAMENTOS E MAQUINÁRIO 

¶ Dimensionamento prévio considerando dois pivôs  

¶ 4 Tratores de esteira D8 

¶ 6 Tratores agrícolas com grades de 32 e 16 discos. 

¶ 2 Plantadeiras. 

¶ 1 Colheitadeiras. 

¶ Pulverizadores. 

¶ Implementos diversos. 

CULTURA E CICLO AGRÍCOLA 

¶ Feijão: Adubação inicial com NPK, plantio entre fevereiro e março, 

colheita entre maio e junho. 

¶ Soja: Adubação fosfatada e nitrogenada, plantio entre outubro e 

novembro, colheita em fevereiro. 

¶ Milheto: Adubação de cobertura, plantio após a colheita da soja, colheita 

em maio. 

Estimativa de produção 

¶ Soja: A produção média é de aproximadamente 3.500 a 4.000 kg/ha (ou 

58 a 67 sacas de 60 kg/ha). 

¶  Milho: A produtividade média varia entre 5.500 e 6.500 kg/ha (ou 91 a 

108 sacas de 60 kg/ha). 

¶ Feijão: A média de produção fica em torno de 1.200 a 1.800 kg/ha (ou 20 

a 30 sacas de 60 kg/ha). 

ARMAZENAMENTO 

¶ Construção de um silo com capacidade 3000m³ para os grãos  

¶ Diâmetro de 12 metros por 25 metros de altura  

¶ Silos e galpões adicionais conforme expansão da produção. 

¶ Base de cálculo  
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O tamanho do silo necessário para armazenar essa produção, considerando uma 

densidade média de armazenamento de 0,8 toneladas por metro cúbico, será de 

aproximadamente 2.765,6 metros cúbicos 

TECNOLOGIAS UTILIZADAS 

¶ Sensores de umidade e nutrição do solo. 

¶ Drones para monitoramento. 

¶ Aplicativos de gestão agrícola. 

5.2.2. Descrição das Estruturas físicas 

A descrição feita é referente ao projeto da sede da fazenda, e as estruturas 

necessárias para a operação, da plantação de Grãos (Feijão, Soja e Milho). As estruturas 

locadas no Projeto Básico estão detalhadas na Quadro 1 abaixo. 

Quadro 1 ς Estruturas da Fazenda Nova Fronteira. 

Casa Sede 

Alojamento 

Silos de Armazenamento de Grãos 

Galpão de Operação 

Galpão de Manutenção 

Poços tubulares 
Fonte: HCoutinho Pesquisa e Desenvolvimento, 2025. 

Em anexo, apresentam-se as plantas do projeto básico das edificações e áreas do 

empreendimento.  

5.2.2.1. Caracterização do Sistema Construtivo 

5.2.2.1.1 VEDAÇÃO 

ALVENARIA 

Alvenaria de tijolos cerâmicos, ½ vez, argamassa traço 1:4, areia média sem 

peneirar, e=10,00cm (0,10x0,15x0,20 m). Deverá ser obedecida a execução da alvenaria 

de acordo com projeto arquitetônico. 

Materiais 

¶ Os tijolos de barro maciços ou furados serão de procedência conhecida e 

idônea, bem cozidos, textura homogênea, compactos, suficientemente 

duros para o fim a que se destinam, isentos de fragmentos calcários ou 
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outro qualquer material estranho. Deverão apresentar arestas vivas, 

faces planas, sem fendas e dimensões perfeitamente regulares. 

¶ As paredes em alvenaria serão executadas com tijolos cerâmicos cozidos 

- medindo (10x15x20) cm, ou outros tijolos que tenham disponibilidade 

na região. 

¶ Suas características técnicas serão enquadradas nas especificações das 

Normas NBR 7170 e NBR 8041, para tijolos maciços, e NBR 7171, para 

tijolos furados. 

¶ Se necessário, especialmente nas alvenarias com função estrutural, os 

tijolos serão ensaiados de conformidade com os métodos indicados nas 

normas. 

Armazenamento e transporte 

O armazenamento e o transporte dos tijolos serão realizados de modo a evitar 

quebras, trincas, umidade, contato com substâncias nocivas e outras condições 

prejudiciais. 

Recebimento 

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela 

fiscalização, de modo a verificar a locação, o alinhamento, o nivelamento, o prumo e o 

esquadro das paredes, bem como os arremates e a regularidade das juntas, de 

conformidade com o projeto. 

Vergas e contra-vergas de concreto armado 

¶ As vergas e contra-vergas em concreto armado serão colocadas sobre e 

sob janelas, respectivamente, e sobre as portas, nas esquadrias a serem 

instaladas. 

¶ As dimensões consideradas são de no mínimo 0,15m de largura e 0,10m 

de altura estendendo-se no comprimento da esquadria ultrapassando 

pelo menos 0,30m para cada lado, devendo ser estudada caso a caso no 

projeto estrutural. 
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¶ A especificação na confecção do concreto e da ferragem seguirá as 

mesmas especificações do concreto da superestrutura. 

5.2.2.1.2 ESQUADRIAS 

As esquadrias, o construtor deverá se atentar as dimensões que constam em 

projeto, ficando o modelo das portas e janelas a escolha do proprietário. 

5.2.2.1.3 COBERTURAS 

O construtor deverá se atentar a disponibilidade de telhas cerâmicas na sua 

região, semelhantes ou de outro material, como por exemplo as telhas de fibrocimento, 

e entre outras, levando sempre em consideração o custo-benefício do material. 

5.2.2.1.4 CALHAS 

As calhas deverão ser em chapa de aço galvanizado tendo uma borda fixada na 

estrutura da coberta de forma a captar toda a água escoada. As telhas deverão avançar 

para dentro da calha, formando pingadeira, a fim de evitar retorno da água para o forro. 

5.2.2.1.5 CUMEEIRAS 

Deverão ser em galvalume com uma sobreposição também em chapa de aço 

galvanizado para proteção contra entrada de água. 

5.2.2.1.6 REVESTIMENTO 

CHAPISCO 

¶ Para parede interna ou externa com argamassa de cimento e areia sem 

peneirar traço 1:3, espessura de 5,00mm. 

¶ Todos os painéis de alvenaria terão suas superfícies chapiscadas, no 

mínimo, 48horas antes da aplicação da argamassa. O chapisco, traço 1:3 

(cimento e areia grossa), medida volumétrica, deverá ter consistência 

adequada a uma boa fixação e os painéis abundantemente molhados 

antes da aplicação. Os revestimentos deverão apresentar paramentos 

perfeitamente desempenados, aprumados, alinhados e nivelado. Todas 

as paredes deverão ser chapiscadas. 

EMBOÇO 
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¶ Emboço impermeabilizado para paredes interna ou externa, com 

argamassa de cimento e areia média sem peneirar, traço 1:4, e= 20mm 

¶ O emboço só será iniciado após a completa pega da argamassa das 

alvenarias e chapiscos. 

¶ Emboço de cada pano de parede só será iniciado depois de embutidas 

todas as canalizações que por ele devam passar e estiverem devidamente 

mestrada e taliscada, com cuidados quanto ao alinhamento e prumo. 

¶ Os emboços serão fortemente comprimidos contra as superfícies e 

deverão apresentar paramento áspero ou entrecortados de sulcos para 

facilitar a aderência dos rebocos. 

¶ A espessura máxima dos emboços será de 20 milímetros. 

¶ A argamassa dos emboços terá traço 1:4 (cimento, cal e areia). 

 REBOCO 

¶ (emboço traço 1:4 + reboco traço 1:5) para paredes, espessura 25,00 mm. 

5.2.2.1.7 REVESTIMENTOS CERÂMICOS 

¶ Será utilizada cerâmica no revestimento das paredes das instalações 

sanitárias, e onde for indicado no projeto arquitetônico. 

¶ As cerâmicas serão comprovadamente de primeira qualidade no 

tamanho indicado, de fabricação aceita pela fiscalização. 

¶ A colocação será feita de modo a serem obtidas juntas de espessura 

constante, com espessura obedecendo as normas do fabricante; serão 

assentadas com juntas alinhadas no sentido horizontal e vertical. 

¶ A argamassa pré-fabricada deverá obedecer às especificações dos 

fabricantes para assentamento. O revestimento cerâmico a ser utilizado 

nas paredes dos banheiros, copas e cozinhas será da Linha Clean, White 

plain Matte,45x45 cm, Portinari ou similar. O rejuntamento será feito 

com argamassa pré-fabricada, respeitando às especificações do 

fabricante. 

¶ Com pano úmido, no momento adequado, retirar-se-á o excesso de 

argamassa, concluindo-se a limpeza com um pano seco. 
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5.2.2.1.8 FORROS 

Verificar corretamente o nivelamento antes da fixação da estrutura, ficando a 

escolha do cliente o tipo de forro e sua cor. 

5.2.2.1.9 PINTURA  

¶ As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas quando estiverem 

secas e curadas, convenientemente preparadas para o tipo de pintura a 

que se destina. 

¶ As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente enxutas. 

¶ As tintas a serem empregados serão de primeira qualidade e deverão 

¶ Ser usadas nas cores originais de fábrica, devendo ser evitado misturas 

na obra, salvo autorização expressa pelo arquiteto. 

¶ As cores das tintas a serem utilizadas nos cômodos e áreas externas, fica 

a escolha do proprietário. 

5.2.2.1.10 PISO CERÂMICO 

Linha Clean, White Plain Matte, 45x45 cm, antiderrapante, Portinari ou similar, 

para ambientes molhados como indicado em projeto. 

5.2.2.1.11 RODAPÉS 

¶ Todos os ambientes internos terão rodapé feito do mesmo material do 

piso de cada ambiente. 

¶ Os rodapés terão altura de 10cm. 

¶ Serão embutidos na alvenaria, ou seja: seu acabamento se dará no 

mesmo alinhamento da parede. 

5.2.2.1.12 SOLEIRAS 

¶ Todas as portas com acesso exterior ou com desnível de piso acima de 

3cm terão soleira de granito Aqualux com 3cm de espessura. 

¶ As soleiras terão transpasse lateral de 3cm além do batente da porta. 

¶ Terão também um avanço de 3cm para o lado mais baixo, contando com 

corte longitudinal formando pingadeira sob a mesma. A borda superior 

deste avanço deverá ser boleada. 
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5.2.2.1.13 INSTALAÇÕES 

¶ ·Todas as instalações elétrica, telefônica e lógica deverão correr por 

calhas, distribuindo, assim, a fiação através das divisórias e estações de 

trabalho. 

¶ As mesas de trabalho deverão estar intertravadas entre si, para a perfeita 

passagem do cabeamento. 

¶ As instalações deverão ser de primeira qualidade, atendendo às normas 

da ABNT. Quadros, tomadas, interruptores, tubulações, aparelhos e 

demais acessórios e entre outros. 

¶ Para a complementação do Projeto Arquitetônico, deverão ser 

contratados projetos específicos, tais como: Estrutural, Elétrico e 

Iluminação, Cabeamento Estruturado (lógica/telefonia), 

Segurança/Incêndio, Hidrossanitário, Ar-Condicionado, além dos que se 

fizerem necessários para a perfeita execução da obra. 

5.2.2.1.14 INSTALAÇÕES TELEFÔNICAS 

¶ Deverão correr em calhas conforme descrito anteriormente e 

especificado em projeto específico. 

¶ As novas instalações deverão ser executadas obedecendo ao projeto, 

memoriais, especificações e planilha do autor. 

5.2.2.1.15 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

Serão executadas obedecendo rigorosamente ao projeto específico, memorial, 

especificações e planilha do autor. 

5.2.2.1.16 INSTALAÇÕES DE LÓGICA 

¶ Deverão correr em calhas conforme descrito anteriormente obedecendo 

o projeto específico. 

¶ Serão executadas obedecendo rigorosamente ao projeto, memorial, 

especificações e planilha do autor. 

5.2.2.1.17 RECEBIMENTO DA OBRA. 

¶ O recebimento dos serviços e a detecção de eventuais falhas ficarão a 

cargo do Técnico da obra, sendo que as mesmas deverão ser reparadas 
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na sua presença. Dúvidas nos projetos poderão ser resolvidas com os 

autores dos mesmos. 

¶ A obra deverá ser mantida permanentemente limpa, evitando-se 

acúmulo de entulhos e, principalmente, de materiais que possam 

ocasionar acidentes ς tais como tábuas com pregos e entre outros. 

¶ Será procedida periódica remoção de entulho e detritos que venham 

acumular no terreno, no decorrer da obra. 

 

5.3. CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO   

De acordo com o cronograma de investimento da fazenda Nova Fronteira (vide 

anexo), a implantação do empreendimento, o qual contempla as atividades de 

terraplanagem, serviços topográficos, supressão vegetal, instalação de poços tubulares, 

instalação do sistema de irrigação e demais etapas de construção civil, terá duração de 

20 meses, totalizando um valor acumulado de R$ 26.021.082,28 (vinte e seis milhões, 

vinte e um mil e oitenta e dois reais e vinte e oito centavos). 

5.4. ÁREAS DO EMPREENDIMENTO 

A Fazenda Nova Fronteira possui uma área total de 11.941,62 hectares, situada 

em local estratégico para o desenvolvimento de atividades agrícolas em larga escala. O 

uso e ocupação do solo foram planejados com base em critérios técnicos e normativos, 

observando a legislação ambiental vigente. 

Do total da propriedade, foram destinados 3.582,48 hectares à constituição de 

Reserva Legal, atendendo às exigências do Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) e 

demais dispositivos legais aplicáveis. A área remanescente, correspondente a 8.359,14 

hectares, será destinada à exploração agrícola, com previsão de supressão vegetal 

realizada de forma escalonada, mediante a obtenção das respectivas autorizações e 

licenças ambientais. 

O plano de uso da área produtiva prevê sua divisão em 14 módulos de 

aproximadamente 590 hectares cada. A fase inicial contempla a implantação de três 

unidades agrícolas, operadas com sistemas de irrigação por pivô central, cada uma 

abrangendo 147,50 hectares. A expansão do uso agrícola será conduzida de forma 
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progressiva, com a implementação de duas novas unidades por ano, até o completo 

aproveitamento da área destinada à produção. 

Embora a análise inicial não tenha identificado a presença de Áreas de 

Preservação Permanente (APPs) dentro dos limites da propriedade, foram 

posteriormente delimitadas APPs lineares ao longo dos cursos d'água efêmeros 

situados no interior da Área Diretamente Afetada (ADA), conforme os critérios 

estabelecidos pelo Código Florestal. As APPs foram definidas considerando uma faixa 

mínima de 30 metros a partir do talvegue desses cursos d'água, constituindo-se em 

faixas de preservação ambiental obrigatória. 

Dessa forma, as principais medidas de conservação ambiental no âmbito do 

empreendimento compreendem tanto a delimitação e manutenção da Reserva Legal 

quanto a preservação das APPs identificadas, assegurando a conformidade legal e a 

proteção dos recursos hídricos e ecossistemas associados. 
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Figura 2  ς Mapa de caracterização ambiental das áreas do imóvel. 
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Fonte: HCoutinho Pesquisa e Desenvolvimento, 2025. 
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6. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL  

No cenário do licenciamento ambiental de atividades potencialmente 

poluidoras, o diagnóstico ambiental concerne um processo detalhado de coleta, análise 

e interpretação de dados referentes as condições e dinâmicas ambientais de uma área 

específica a qual um empreendimento será implantado e operado.  

O diagnóstico ambiental visa identificar os potenciais impactos diretos e 

indiretos das atividades de um empreendimento, desenvolver estratégias para mitigar 

ou eliminar esses impactos negativos, fornecer informações τ de base científica e 

técnica τ cruciais para que as autoridades ambientais decidam sobre a viabilidade do 

projeto e estabeleçam requisitos para o licenciamento, além de auxiliar no 

planejamento e gestão ambiental contínua, incluindo programas de monitoramento e 

controle dos impactos. 

A execução de um diagnóstico ambiental ocorre através da análise dos seguintes 

componentes ambientais: 

Á Meio Físico: Inclui o estudo de elementos como clima, geologia, relevo, 

solos e recursos hídricos. A análise dessas características ajuda a entender o cenário 

natural e os potenciais efeitos das atividades humanas sobre esses componentes; 

Á Meio Biótico: Envolve a análise da flora e fauna locais, identificando 

espécies presentes, suas interações ecológicas e as áreas de preservação permanente. 

Esse estudo é crucial para avaliar os impactos sobre a biodiversidade e planejar ações 

de conservação; 

Á Meio Antrópico: Examina os aspectos sociais, econômicos e culturais da 

região, como a densidade populacional, a infraestrutura existente, as atividades 

econômicas locais e a qualidade de vida da população. Este componente é essencial para 

avaliar como o empreendimento afetará as comunidades humanas e seu entorno. 

No âmbito do licenciamento ambiental, o diagnóstico ambiental é fundamental 

para garantir que o desenvolvimento de atividades potencialmente poluidoras seja 

realizado de maneira sustentável e responsável. Ele assegura que os impactos 

ambientais sejam compreendidos e geridos de forma a proteger o meio ambiente e a 

qualidade de vida das comunidades afetadas. Esse processo é parte integrante do 
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licenciamento ambiental, fornecendo uma base sólida para a elaboração de relatórios 

de impacto ambiental (RIA) e estudos de impacto ambiental (EIA). 

Nos itens a seguir, são demonstradas as áreas de influência adotadas para este 

diagnóstico, assim como os dados alusivos aos componentes ambientais que compõem 

estas áreas. 

6.1. DELIMITAÇÃO DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA 

6.1.1. Considerações gerais 

A delimitação das áreas de influência de quaisquer atividades potencialmente 

poluidoras, qualifica-se como um dos requisitos legais no âmbito da Avaliação de 

Impactos Ambientais (vide Resolução CONAMA 01/86), importante instrumento da 

Política Nacional do Meio Ambiente: Lei nº. 6.938, de 31 de agosto de 1981. Estas áreas 

têm como objetivo, sintetizar de forma geográfica o direcionamento da coleta de dados 

utilizados no diagnóstico ambiental. (Brasil, 86).  

Considerando isto, as áreas de influência são aquelas as quais de alguma forma 

τ direta ou indiretamente τ sofrem os impactos gerados durante as fases de projeto, 

instalação e execução da atividade explorada pelo empreendimento em questão, 

exercendo influência nos impactos a serem gerados a partir das características dos 

elementos bióticos e abióticos que instituem os aspectos físico, biótico e 

socioeconômico das áreas delimitadas. 

As áreas de influência são consideradas suscetíveis a sofrerem alterações, como 

consequência da implantação, operação e manutenção ao longo da vida útil do 

empreendimento, onde, para sua delimitação, deve-se levar em conta a região da bacia 

hidrográfica a qual o empreendimento se estabelecerá (Brasil, 86).  

As áreas de influências delimitadas para o escopo deste diagnóstico ambiental 

são: 

¶ Área Diretamente Afetada: corresponde ao espaço necessário para a 

implantação do empreendimento, incluindo suas estruturas de apoio, via 

de acesso privativo, ou que precisarão ser ampliadas ou reformadas, bem 

como todas as demais operações unitárias associadas exclusivamente à 

infraestrutura do projeto; 
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¶ Área de Influência Direta: área sujeita aos impactos diretos da atividade. 

A delimitação desta área se dá em função das características físicas, 

biológicas e socioeconômicas dos ecossistemas do campo e das 

características da atividade; 

¶ Área de Influência Indireta: área real ou potencialmente ameaçada pelos 

impactos indiretos da atividade, abrangendo os ecossistemas e os meios 

físico e socioeconômico que podem ser impactados por alterações 

ocorridas na área de influência direta, assim como áreas susceptíveis de 

serem impactadas por possíveis acidentes na atividade. 

 

A realização de um diagnóstico ambiental consiste no reconhecimento e 

caracterização dos componentes ambientais que constituem o meio analisado. Durante 

sua realização, após a delimitação das áreas de influência, é exigido manter-se a 

correspondência das informações acerca dos componentes ambientais aos espaços 

geográficos demarcados. As áreas de influência de um projeto assumem, de maneira 

habitual, extensões variadas, a depender do meio analisado em questão. 

Desta forma, adotando-se como metodologia as diretrizes gerais para a 

Avaliação de Impactos Ambientais contida na Resolução CONAMA 001/86, os limites das 

áreas de influência foram determinados considerando o alcance dos efeitos decorrentes 

das ações do empreendimento nas suas fases de implantação e operação sobre os 

sistemas ambientais da região, tanto de natureza física (rochas, recursos hídricos, 

relevo), biológica (fauna e flora), quanto socioeconômica.  

Segue abaixo, nos subitens a seguir, a descrição e ilustração de todas as áreas de 

influência adotadas no contexto deste diagnóstico ambiental. 

 

6.1.1.1. Área Diretamente Afetada τ ADA 

Em conformidade com a definição de Área Diretamente Afetada (ADA) prevista 

na Instrução Normativa SEMARH nº. 07/2021, o imóvel denominado Fazenda Nova 

Fronteira foi delimitado como Área Diretamente Afetada para os fins do diagnóstico 

ambiental em questão, compreende uma extensão territorial de 11.941,62 hectares.
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Figura 3  - Mapa ilustrando a Área Diretamente Afetada (ADA) adotada para o diagnóstico. 
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6.1.1.2. Área de Influência Direta 

Área geográfica diretamente afetada pelos impactos decorrentes do 

empreendimento e corresponde ao espaço territorial contíguo e ampliado da ADA, a 

Área de Influência Direta τ AID τ deverá sofrer impactos diretos de natureza positiva 

e negativa.  

Em atendimento às diretrizes estabelecidas pela Resolução CONAMA nº 001/86, 

que preconiza a consideração dos limites geográficos da bacia hidrográfica no 

diagnóstico ambiental, bem como a abrangência territorial dos impactos 

socioeconômicos avaliados no presente estudo, procedeu-se à delimitação da Área de 

Influência Direta (AID). Para este estudo, a AID foi definida como a área situada em um 

raio de 5 km a partir dos limites da Área Diretamente Afetada (ADA), abrangendo uma 

extensão total de 42.947,68 hectares. 

A seguir, apresenta-se a representação espacial da Área de Influência Direta 

adotada para o levantamento de dados ambientais e socioeconômicos. 
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Figura 4 - Mapa ilustrando a Área de Influência Direta (AID) adotada para o diagnóstico. 
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6.1.1.3. Área de Influência Indireta 

Por fim, a Área de Influência Indireta (AII) compreende o território sujeito aos impactos 

de natureza indireta, caracterizados por efeitos menos significativos em comparação aos 

observados nas demais áreas de influência. 

A delimitação da AII tem como objetivo garantir uma avaliação abrangente da inserção 

regional do empreendimento, considerando um espaço onde se prevê a ocorrência de 

impactos ambientais indiretos, principalmente associados às fases de implantação e operação 

da atividade em questão. 

Com base nas diretrizes gerais estabelecidas pela Resolução CONAMA nº 001/86 e 

considerando as particularidades da realidade local, as áreas correspondentes aos municípios 

de Jurema e São Braz do Piauí/PI foram definidas como Área de Influência Indireta. Essa 

escolha justifica-se pelo potencial de geração de empregos diretos e indiretos, além da 

manutenção e aprimoramento da infraestrutura local, contribuindo para a melhoria da 

qualidade de vida da população potencialmente impactada pelas intervenções do 

empreendimento. 

A seguir, apresenta-se a representação espacial da Área de Influência Indireta adotada 

para este diagnóstico ambiental. 
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Figura 5- Mapa ilustrando a Área de Influência Indireta (AII) adotada para o diagnóstico. 
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6.2. MEIO FÍSICO 

Procedeu-se à identificação e caracterização dos componentes do meio físico nas 

áreas de influência, por meio da coleta e processamento de dados primários τ incluindo 

visitas técnicas e análise de dados geoespaciais τ e secundários τ abrangendo 

publicações técnicas e científicas, bem como arquivos geoespaciais temáticos. Esses 

dados foram devidamente descritos e ilustrados mediante a elaboração de mapas, 

ilustrações e registros fotográficos in loco. 

A metodologia empregada iniciou-se com a construção de um banco de dados 

composto por arquivos geoespaciais, tanto vetoriais quanto matriciais. Esses dados 

foram processados em um software de Sistema de Informação Geográfica (SIG), onde 

foram analisados e interpretados. Posteriormente, os resultados foram transformados 

em mapas temáticos, cujas descrições foram embasadas nas informações contidas nos 

arquivos geoespaciais e na literatura técnica e científica consultada. 

6.2.1. Clima 

Os municípios de Jurema e São Braz do Piauí apresentam características 

climáticas típicas do semiárido, com clima classificado como Tropical com estação seca 

(Aw), de acordo com a classificação climática de Köppen. Esse clima é marcado por 

temperaturas elevadas ao longo do ano, baixa umidade relativa do ar e uma forte 

sazonalidade hídrica, com chuvas concentradas em poucos meses e prolongados 

períodos de estiagem. (Medeiros, Cavalcanti e Duarte, 2020) 

Em São Braz do Piauí, as temperaturas médias mínimas situam-se em torno de 

18°C, enquanto as máximas alcançam até 36°C. O regime pluviométrico é definido como 

Equatorial Continental, com isoietas anuais em torno de 500 mm. Os trimestres mais 

chuvosos correspondem a janeiro-fevereiro-março e dezembro-janeiro-fevereiro, 

embora a precipitação seja insuficiente e irregular, resultando em uma elevada 

deficiência hídrica, característica marcante das regiões semiáridas (Embrapa, 2024). 

No município de Jurema, cuja sede está localizada a uma altitude de 535 metros 

acima do nível do mar, observa-se um padrão climático semelhante, com temperaturas 

variando entre mínimas médias de 18°C e máximas de 36°C. O regime pluviométrico 

segue o padrão Equatorial Continental, com isoietas anuais próximas de 500 mm e 

chuvas concentradas nos trimestres de janeiro-fevereiro-março e dezembro-janeiro-
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fevereiro. A elevada evapotranspiração e a irregularidade das precipitações acentuam a 

deficiência hídrica local, típica do clima Aw (CPRM, 2004). 

Essas condições climáticas influenciam diretamente o ciclo hidrológico, os 

recursos hídricos e os ecossistemas locais. A escassez hídrica e a irregularidade das 

chuvas moldam a vegetação nativa, predominantemente composta por formações de 

Caatinga, e impactam as atividades econômicas, especialmente a agropecuária, que 

depende da adaptação às condições climáticas adversas (IBGE, 2005). 

Tanto em Jurema quanto em São Braz do Piauí, a influência do Regime Equatorial 

Continental e a classificação climática Aw refletem uma dinâmica ambiental 

caracterizada por verões chuvosos e invernos secos, reforçando a necessidade de 

estratégias de manejo sustentável dos recursos naturais e hídricos para mitigar os 

efeitos da sazonalidade climática e da escassez de água. 

De acordo com Bastos e Júnior (2023), no contexto da atividade agrícola, o 

conhecimento dos elementos climáticos, como radiação solar, temperatura do ar, 

vento, umidade relativa do ar e chuva, influenciam diretamente os processos fisiológicos 

da planta e o balanço hídrico da cultura, podendo determinar alterações de ciclo da 

planta e quebra ou aumento de rendimento e qualidade de grãos, frutos ou matéria 

seca. 

! ǇŀǊǘƛǊ Řƻǎ ŘŀŘƻǎ ŎƻƭŜǘŀŘƻǎ ƴŀǎ ŜǎǘŀœƿŜǎ ƳŜǘŜƻǊƻƭƽƎƛŎŀǎ ŀǳǘƻƳłǘƛŎŀǎ ά/!b¢h 

5h .¦wL¢Lέ ό!осрύ Ŝ ƴŀ Ŝǎǘŀœńƻ ŎƻƴǾŜƴŎƛƻƴŀƭ ά{%h Wh%h 5h tL!¦Nέ όунутфύΣ ŀƳōŀǎ 

administradas pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), foram calculados os 

valores mensais, referentes ao ano de 2024, dos seguintes elementos climáticos para as 

áreas de influência do projeto: temperatura do ar, umidade relativa, velocidade, direção 

e rajada do vento, radiação solar, precipitação, evapotranspiração, armazenamento de 

água, insolação total e nebulosidade. 

Embora essas estações meteorológicas estejam localizadas fora da Área de 

Influência Indireta (AII), foram selecionadas devido à robustez e à consistência dos 

dados fornecidos ao longo dos anos, já que as estações mais próximas da área 

apresentam dados inconsistentes ou com lacunas que comprometem a análise 

climatológica. 
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As estações automáticas coletam e disponibilizam informações sobre variáveis 

climáticas como temperatura do ar, temperatura do ponto de orvalho, umidade relativa 

do ar, pressão atmosférica, radiação solar e dados relativos ao balanço hídrico regional 

da superfície analisada. Contudo, não realizam a coleta de informações sobre 

nebulosidade e insolação total diária, que são monitoradas por meio das estações 

meteorológicas convencionais. 

A estação A365 encontra-se em operação desde 11 de junho de 2010 e já 

acumula 14 anos de dados climatológicos. Apesar da relevância de seu histórico, o 

período de funcionamento ainda não é suficiente para a elaboração de normais 

climatológicas de 30 anos para os elementos analisados (CPRM, 2004; IBGE, 2005). 

Na tabela apresentada a seguir, é possível observar a síntese dos dados 

numéricos referentes aos elementos climáticos mencionados, com destaque para os 

valores máximos e mínimos das temperaturas diárias registradas ao longo dos meses de 

2024. Os demais elementos climáticos são apresentados em valores médios mensais, 

compilados a partir dos dados brutos fornecidos pelo INMET. 

Nos subitens seguintes, encontram-se os gráficos que ilustram os elementos 

climáticos analisados e a descrição detalhada das respectivas análises, visando uma 

melhor compreensão das variações climáticas e do comportamento atmosférico nas 

áreas de influência do projeto.
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Tabela 1 - Dados climáticos registrados no ano de 2024 em Jurema e São Braz do Piauí-PI. 
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Figura 6 - Mapa de Zoneamento Climático Regional. 

 
Fonte: HCoutinho Pesquisa e Desenvolvimento, 2025. 
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6.2.1.1. Temperatura do Ar (°C) 

A temperatura pode ser definida em razão do movimento de moléculas que 

ocorrem no ar, onde, quanto mais veloz o deslocamento das moléculas mais elevada 

será sua temperatura. (Ayoade, 1996) 

A temperatura de um corpo é determinada pelo balanço entra a radiação de 

energia recebida e refletida de volta ao ar, além da transformação da radiação em calor 

latente e sensível. A medida de temperatura é expressa pelo grau de calor, medido no 

instrumento chamado termômetro, sendo representadas por diferentes escalas. No 

Brasil, utiliza-se a escala Celsius para se expressar os valores de temperatura. (Ayoade, 

1996)  

Alguns dos fatores que influenciam a distribuição da temperatura sobre a 

superfície do globo terrestre são: a quantidade de insolação (calor e luminosidade 

provenientes dos raios solares), as características da superfície terrestre (rochas, 

vegetação, solos, presença de água, dentre outros), a distância a partir de corpos 

hídricos, o relevo, a natureza dos ventos predominantes e as correntes oceânicas.  

Se tratando sobre o volume de insolação recebida por um determinado local, a 

latitude encarrega-se de exercer a principal influência sobre a variação dos quantitativos 

de insolação. O ângulo de incidência dos raios solares, além da duração dos dias, é 

determinado pela localização latitudinal do local analisado. Vale ressaltar que a 

quantidade de nuvens e alguns outros constituintes atmosféricos (como os aerossóis e 

o CO2) também afetam a quantidade de energia solar recebidas pela superfície terrestre 

(Ayoade, 1996). 

   As características da superfície terrestre são, também, consideradas 

significativas para com o volume de insolação recebida pela mesma, pois estas 

características irão determinar os valores de albedo e do calor específico (fração da 

radiação solar refletida pela superfície, e a quantidade de calor necessária para que haja 

a variação de 1ºC na temperatura de uma substância, respectivamente). (Ayoade, 1996) 

Caso o valor de albedo de uma superfície seja alto, significa dizer que uma 

quantidade menor de radiação será absorvida por esta, havendo uma maior reflexão 

dos raios solares e menores valores de temperatura da superfície. Enquanto superfícies 

que apresentam maiores valores de albedo, estão associadas a maiores temperaturas. 
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De forma similar, quanto maior o calor específico de uma superfície, maior será a 

energia a ser absorvida para que haja o aumento de sua temperatura (Ayoade, 1996, e 

Angelini et al, 2015). 

A influência da distância dos corpos hídricos se dá através das diferenças das 

características térmicas das superfícies continentais e hídricas, onde, as superfícies 

continentais têm a capacidade de se aquecer e resfriar de forma mais célere do que a 

superfície hídrica. Por exemplo, o hemisfério norte é submetido a verões mais quentes 

e invernos mais frios, em razão de uma maior área continental em relação ao hemisfério 

Sul. (Ayoade, 1996)  

É válido ressaltar também que a amplitude anual na temperatura é menor nas 

localidades costeiras, em relação às localidades interioranas; e que o atraso térmico 

(tempo que um sistema leva para aquecer ou esfriar após uma mudança na temperatura 

ambiente ou na fonte de calor) entre os períodos de temperaturas máximas e mínimas 

sobre o continente é de apenas um mês, enquanto sobre os oceanos e locais costeiros 

esse tempo pode chegar a dois meses. (Ayoade, 1996) 

Considerado como um efeito atenuador da temperatura do ar, o relevo de uma 

superfície pode diminuir a temperatura a uma taxa média de 0,6°C a cada 100 metros 

de altitude. A topografia e a exposição à luz solar do local analisado são também fatores 

importantes que influenciam na temperatura, com a topografia atuando sobre a 

movimentação de ar frio e quente (a depender da inclinação da superfície analisada), a 

ǇǊŜǎŜƴœŀ ŘŜ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ τ quanto maior o volume de água, maior capacidade em 

absorver a energia térmica, moderando a temperatura das áreas circundantes τ e 

vegetação τ tipo de superfície que apresenta maior valor de albedo. (Ayoade, 1996) 

Os ventos predominantes e as correntes oceânicos também influenciam a 

temperatura do ar, através do transporte de calor e do efeito moderador dos ventos em 

relação à temperatura: ventos oceânicos tendem a moderar de forma mais intensa que 

os ventos continentais. (Ayoade, 1996) 

Temperaturas do ar mais elevadas podem acarretar um aumento na taxa de 

decomposição da matéria orgânica, acelerando o processo da reciclagem de nutrientes 

realizado por micro-organismos, e consequentemente, alterando a fixação de nitrogênio 

do solo, e intensificando os processos de acidificação do solo e perdas de nitrogênio por 
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escoamento superficial; além da possibilidade de extensão das áreas de ocorrências de 

doenças no plantio (Ghini).  

A soja se desenvolve melhor em regiões onde as temperaturas variam entre 20°C 

e 30°C, sendo que a temperatura ideal para seu crescimento é em torno de 30°C. A 

semeadura não deve ser feita quando a temperatura do solo estiver abaixo de 20°C, pois 

isso compromete a germinação e a emergência das plantas. A faixa de temperatura 

adequada do solo para a semeadura está entre 20°C e 30°C. Por outro lado, 

temperaturas acima de 40°C afetam negativamente a taxa de crescimento, causam 

danos à floração e reduzem a capacidade de retenção de vagens (Embrapa, 2024). 

A temperatura do ar exerce influência significativa no desenvolvimento e na 

produtividade das culturas de milho, sendo um dos fatores climáticos mais críticos para 

o sucesso da lavoura. De acordo com a Embrapa (2021), a faixa de temperatura ideal 

para o crescimento do milho varia entre 20°C e 30°C, enquanto temperaturas abaixo de 

10°C ou acima de 35°C podem causar estresse térmico, prejudicando o desenvolvimento 

da planta. Temperaturas elevadas, especialmente acima de 35°C, afetam negativamente 

processos como a fotossíntese, a polinização e a formação dos grãos. O INMET (2020) 

destaca que o calor excessivo durante o florescimento pode reduzir a viabilidade do 

pólen, comprometendo a fertilização e, consequentemente, a produtividade.  

A temperatura exerce influência decisiva no desenvolvimento e produtividade 

da cultura do feijão, afetando desde a germinação até a formação das vagens. Estudos 

demonstram que temperaturas noturnas elevadas (acima de 23°C) podem reduzir 

significativamente a produtividade do feijoeiro, comprometendo o processo de 

enchimento dos grãos (CARVALHO et al., 2012). O zoneamento agroclimático brasileiro 

indica que o feijão comum (Phaseolus vulgaris L.) apresenta melhor desempenho em 

temperaturas entre 18°C e 30°C, sendo particularmente sensível a extremos térmicos 

durante a floração (ASSAD et al., 2013; HEINEMANN et al., 2017). Pesquisas da Embrapa 

revelam que temperaturas do solo abaixo de 15°C retardam a emergência das plântulas, 

enquanto valores acima de 35°C prejudicam a polinização (STONE; SILVEIRA, 2009). 

Além disso, modelos climáticos projetam que o aumento médio de 2°C na temperatura 

poderá reduzir em até 20% a área apta para cultivo de feijão no Brasil nas próximas 
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décadas (SENTELHAS et al., 2010), exigindo o desenvolvimento de variedades mais 

tolerantes ao estresse térmico para garantir a segurança alimentar. 

São utilizados termômetros específicos na aferição das temperaturas máxima e 

mínima atingidas pelo ar em um determinado dia, com o intuito de se determinar a 

variação da temperatura do ar diária. Esta variação é observável por meio de gráficos, 

tal como a temperatura média, correspondente à média entre os valores de 

temperaturas máxima e mínima (Ynoue et al, 2017).  

 A análise da temperatura do ar ao longo do ano de 2024 revela padrões sazonais 

distintos, caracterizados por variações na temperatura máxima, mínima e média em 

relação à normal climatológica do período de 1991 a 2000. Os dados sugerem uma 

tendência geral de temperaturas máximas acima do normal, especialmente nos meses 

de fevereiro, julho, novembro e dezembro, o que pode indicar um aumento da radiação 

solar incidente e possíveis alterações nos padrões atmosféricos. As temperaturas 

mínimas, por outro lado, apresentaram valores predominantemente abaixo da 

normal, sugerindo um maior resfriamento noturno. As temperaturas médias 

acompanharam essa tendência, permanecendo abaixo da normal em grande parte do 

ano, o que pode indicar um aumento na amplitude térmica diária. 

 A seguir, os gráficos e informações textuais descrevendo as informações 

baseadas nos dados climáticos correspondentes à temperatura do ar, no contexto de 

todas as áreas de influência. 

6.2.1.1.1. Temperatura Máxima do Ar (°C) 

Em 2024, as temperaturas máximas mensais apresentaram variações 

significativas em relação às normais climatológicas, com destaque para meses de 

aquecimento acentuado. Os registros oscilaram entre 33,9°C (janeiro) e 39,9°C 

(setembro), ultrapassando as médias históricas na maioria dos meses. Exceções 

ocorreram em maio (33,9°C vs. 34,1°C normal) e junho (34,8°C vs. 33,7°C normal), onde 

as temperaturas se aproximaram ou ficaram ligeiramente abaixo do padrão. Contudo, 

em meses como fevereiro (+1,7°C acima da normal) e setembro (+3,7°C acima da 

normal), as anomalias positivas foram marcantes, sugerindo influências de fatores como 

redução de nebulosidade ou mudanças nos padrões de circulação atmosférica. 

Gráfico 1 - Valores de Temperatura Máxima registrados mensalmente no ano de 2024 (Estação A335) 
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Fonte: Adaptado de INMET (2025) 

No ano de 2024, observou-se os seguintes padrões para a temperatura máxima 

do ar:  

¶ Janeiro a abril: O ano iniciou com temperaturas elevadas, variando de 33,9°C 

(janeiro) a 34,9°C (março), todas acima das normais, exceto em abril (33,9°C vs. 

33,2°C normal). 

¶ Maio a julho: Período com menores variações térmicas, sendo maio (33,9°C) o 

único mês abaixo da normal (34,1°C). Em julho (35,5°C), observou-se um 

aumento significativo (+2,0°C acima da média). 

¶ Agosto a novembro: Destacou-se por extremos, com setembro 

(39,9°C) registrando o pico anual, 3,7°C acima da normal. Outubro também 

manteve valores elevados (39,8°C vs. 36,8°C normal). 

¶ Dezembro (38,6°C vs. 34,3°C normal): Encerrou o ano com uma anomalia 

de +4,3°C, reforçando a tendência de aquecimento nos meses finais. 

O ano de 2024 foi marcado por temperaturas máximas acima da média na maior 

parte do período, com destaque para os últimos meses, que apresentaram os maiores 

desvios positivos. Esses dados reforçam a necessidade de estudos sobre possíveis 

mudanças climáticas regionais e seus impactos nos ecossistemas e atividades humanas. 
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6.2.1.1.2. Temperatura Mínima do Ar (°C) 

Ao longo do ano de 2024, as temperaturas mínimas apresentaram 

comportamento distinto das máximas, com valores frequentemente inferiores às 

normais climatológicas, especialmente no segundo semestre. Os registros variaram 

entre 18,6°C (janeiro) e 22,7°C (abril), sendo que em sete dos doze meses as 

temperaturas ficaram abaixo da média histórica. 

Gráfico 2- Valores de Temperatura Mínima registrados mensalmente no ano de 2024 (Estação A335) 

 
Fonte: Adaptado de INMET (2025) 

No ano de 2024, observou-se os seguintes padrões para a temperatura mínima 

do ar:  

¶ Primeiro quadrimestre (jan-abr): janeiro destacou-se com a menor temperatura 

do ano (18,6°C), ficando 4,0°C abaixo da normal (22,6°C). Os meses 

subsequentes apresentaram valores próximos ou ligeiramente acima das 

médias, com abril registrando 22,7°C (0,6°C acima da normal de 22,1°C). 

¶ Período maio-julho: Observou-se gradativa redução térmica, com: 

o Maio: 22,0°C (0,2°C abaixo da normal) 

o Junho: 20,9°C (1,0°C abaixo) 

o Julho: 20,2°C (1,5°C abaixo) 
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¶ Segundo semestre (ago-dez): Registrou-se as maiores anomalias negativas: 

o Agosto e setembro: ambos com 20,0°C, representando desvios de -2,5°C 

e -3,8°C respectivamente 

o Outubro: 21,8°C (-3,0°C abaixo da normal) 

o Novembro: 21,7°C (-2,6°C) 

o Dezembro: 22,5°C (-0,7°C) 

O ano de 2024 registrou comportamentos térmicos atípicos nas temperaturas 

mínimas, com destaque para: 

¶ Setembro, que apresentou a maior anomalia negativa do ano, com 

temperaturas mínimas atingindo 20,0°C ς 3,8°C abaixo da média 

histórica para o mês (23,8°C). 

¶ Janeiro marcou o recorde de frio no período analisado, com a 

temperatura mínima absoluta do ano: 18,6°C, valor significativamente 

inferior ao esperado para o período. 

¶ Abril destacou-se como o único mês do segundo semestre com 

temperatura mínima acima da média (22,7°C contra 22,1°C 

esperados), registrando uma anomalia positiva de +0,6°C. 

¶ O trimestre agosto-outubro chamou atenção pelos desvios térmicos 

mais acentuados, com variações entre -2,5°C e -3,0°C em relação às 

normais climatológicas. Esse comportamento reforça uma tendência 

de noites mais frias do que o habitual nesse período. 

Esses dados evidenciam uma tendência de resfriamento noturno em relação aos 

padrões históricos, especialmente no segundo semestre, o que pode estar associado a 

mudanças nos regimes de vento, maior incidência de céu claro ou alterações na umidade 

relativa do ar. 

6.2.1.1.3. Temperatura Média do Ar (°C) 

O ano de 2024 apresentou um padrão climático distinto, com marcante 

contraste entre os semestres. No primeiro semestre, as temperaturas médias 

permaneceram abaixo das normais climatológicas, variando entre 25,7°C em janeiro e 

27,5°C em julho. Janeiro registrou a maior anomalia negativa (-1,7°C), enquanto julho 

foi a exceção, com temperatura 0,4°C acima da média. O segundo semestre mostrou 
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tendência inversa, com aumento progressivo das temperaturas a partir de agosto, 

culminando em outubro como o mês mais quente do ano (31,5°C), que apresentou a 

maior anomalia positiva (+1,2°C). 

Gráfico 3- Valores médios de Temperatura Média registrados no ano de 2023, no município de Jurema e 
São Braz do Piauí 

 

 
 

Fonte: Adaptado de INMET (2024) 

No ano de 2024, observou-se os seguintes padrões para a temperatura média do ar:  

1. Verão (jan-mar): 

o Temperaturas abaixo da média (25,7°C a 25,9°C) 

o Anomalias entre -1,7°C e -0,9°C 

2. Outono (abr-jun): 

o Valores próximos à normal (26,3°C a 26,8°C) 

o Abril e maio abaixo, junho ligeiramente abaixo 

3. Inverno (jul-ago): 

o Julho: primeira anomalia positiva (+0,4°C) 
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o Agosto: aumento significativo (+0,9°C) 

4. Primavera (set-nov): 

o Pico térmico em outubro (31,5°C) 

o Novembro com retorno próximo à normal 

Os extremos térmicos foram marcantes: janeiro foi o mês mais frio (25,7°C) e 

outubro o mais quente (31,5°C), representando uma amplitude térmica anual de 5,8°C. 

O comportamento atípico ficou evidente pelo deslocamento do pico de calor para 

outubro, período que tradicionalmente não é o mais quente do ano. 

Essas variações térmicas trouxeram implicações práticas significativas. O 

primeiro semestre mais frio que a média pode ter causado atrasos nos ciclos vegetativos 

e aumento no consumo de energia para aquecimento. Já o segundo semestre mais 

quente elevou o risco de estresse térmico em culturas agrícolas, aumentou a demanda 

por refrigeração e potencialmente afetou a saúde pública. 

Os dados revelam uma clara alteração nos padrões climáticos regionais, com 

destaque para a inversão sazonal das temperaturas e a antecipação do período mais 

quente para a primavera. Essas mudanças exigem monitoramento contínuo e podem 

demandar adaptações em diversos setores da economia e da sociedade. 

 

6.2.1.1.4. Padrões e sazonalidades da temperatura do ar 

O ano de 2024 apresentou um regime térmico singular na região de Jurema e 

São Braz do Piauí, caracterizado por uma marcante dissociação entre os padrões diurnos 

e noturnos. As temperaturas máximas mantiveram-se consistentemente elevadas, com 

destaque para setembro que registrou 39,9°C (3,7°C acima da média), enquanto as 

mínimas apresentaram quedas expressivas, chegando a 18,6°C em janeiro (4°C abaixo 

do normal). Essa dinâmica resultou em amplitudes térmicas diárias ampliadas, atingindo 

diferenças superiores a 15°C em diversos períodos. 

O primeiro semestre foi marcado por condições térmicas abaixo da média, com 

janeiro apresentando tanto a menor temperatura mínima (18,6°C) quanto a média mais 

baixa (25,7°C). Contudo, a partir de julho iniciou-se uma inflexão climática progressiva, 

culminando em outubro com a temperatura média mais elevada (31,5°C) e máximas que 
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persistentemente ultrapassaram 38°C. Notavelmente, o pico térmico anual ocorreu na 

primavera (outubro), e não no verão como é historicamente esperado. 

As mínimas apresentaram comportamento particularmente atípico, com 

setembro registrando 20,0°C (3,8°C abaixo da média), contrastando fortemente com as 

máximas extremas do mesmo período. Essa combinação de noites frias e dias 

extremamente quentes configura um padrão climático disruptivo, com potenciais 

impactos significativos nos ecossistemas locais e nas atividades humanas. 

A análise revela três fenômenos críticos: (1) antecipação sazonal do período mais 

quente para a primavera; (2) aumento da variabilidade térmica intradiária; e (3) 

manutenção de condições noturnas mais frias mesmo durante os meses mais quentes. 

Essas alterações demandam atenção especial quanto aos seus impactos cumulativos na 

agricultura, recursos hídricos e saúde pública na região. 

 

6.2.1.2. Umidade relativa do ar (%) 

Umidade do ar é definida por Ynoue et al (2017) como a quantidade de vapor 

ŘΩłƎǳŀ ƴŀ ŀǘƳƻǎŦŜǊŀΣ ŜȄǇǊŜǎǎŀŘŀ ŘŜ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ ŦƻǊƳŀǎΦ ¦Ƴŀ Řŀǎ ƳŜŘƛŘŀǎ Ƴŀƛǎ ǳǘƛƭƛȊŀŘŀǎ 

na meteorologia é a umidade relativa, indicada em porcentagem (%). Essa medida é 

estipulada pela razão entre a quantidade de vapor existente na atmosfera, e a 

quantidade de vapor necessária para saturá-la, ou seja, a quantidade máxima de vapor 

que o ar pode admitir mantendo a temperatura constante. O higrômetro é a ferramenta 

responsável pela medição deste elemento climatológico. 

! ǉǳŀƴǘƛŘŀŘŜ ŘŜ ǾŀǇƻǊ ŘΩłƎǳŀ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ƴŀ ŀǘƳƻǎŦŜǊŀΣ Ş ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǇƻǊ ǘƻŘŀǎ 

as formas de precipitação e condensação, sendo a indicação da capacidade potencial da 

atmosfera para se produzir precipitação, desempenhando o papel de regulador térmico 

no sistema Terra-Atmosfera τ absorvendo as radiações oriundas do sol e da superfície 

terrestre (albedo) τ, exercendo uma grande atuação nas mudanças da temperatura do 

ar. (Ayoade, 1996) 

O grau de umidade do ar também exerce influência sobre a taxa de evaporação, 

pois este elemento determina o controle da capacidade do ar em se conservar a 

umidade. Menores valores o valor de umidade do ar aponta a uma maior capacidade do 
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ar em conservá-la, além de favorecer o fenômeno da evaporação (e vice-versa). 

(Ayoade, 1996) 

A umidade relativa do ar afeta a transpiração das plantas, que é um processo 

vital para a absorção de nutrientes e a regulação da temperatura interna. Umidade 

excessivamente baixa pode aumentar a taxa de transpiração, levando à desidratação 

das plantas, enquanto uma umidade muito alta pode reduzir a transpiração e afetar a 

absorção de nutrientes. 

Em áreas com baixa umidade, a evaporação da água do solo e das plantas é mais 

rápida, o que pode aumentar a demanda por irrigação. Por outro lado, em regiões com 

alta umidade, a necessidade de irrigação pode ser reduzida. 

Gráfico 4 - Valores de Umidade Relativa do Ar (%) para as áreas de influência adotadas para 

ambos os períodos analisados. 

 
Fonte: Adaptado de INMET (2025) 

 

A umidade relativa do ar acompanhou esta dinâmica de forma peculiar. Durante 

o primeiro trimestre, os valores mantiveram-se dentro da normalidade (65-75%), mas a 

partir de abril iniciou-se um declínio progressivo que culminou nos meses de agosto e 

setembro com índices críticos abaixo de 45%. O período mais seco coincidiu justamente 
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com as temperaturas mais elevadas, criando condições atmosféricas potencialmente 

estressantes para a vegetação e a população. A recuperação da umidade em novembro 

e dezembro foi lenta e incompleta, ficando abaixo dos valores históricos para esses 

meses. 

Os padrões sazonais apresentaram três fases distintas: 

1. Um primeiro semestre mais frio e relativamente úmido (jan-jun) 

2. Um período de transição rápido em julho 

3. Um segundo semestre marcadamente quente e seco (ago-out), seguido por 

uma recuperação parcial no final do ano 

Esta configuração climática atípica provavelmente está relacionada a alterações 

nos sistemas de circulação atmosférica regional, com possíveis conexões com 

fenômenos de maior escala como as oscilações oceânicas no Atlântico Tropical. Os 

impactos ambientais e socioeconômicos desta variabilidade climática merecem 

monitoramento contínuo, especialmente no que diz respeito à agricultura, recursos 

hídricos e saúde pública. A antecipação do período mais quente para a primavera e a 

manutenção de noites relativamente frias mesmo nos meses mais secos representam 

particularidades que desafiam os modelos climáticos regionais e exigem ajustes nas 

estratégias de adaptação local. 

 

6.2.1.2.1. Padrões e sazonalidades da umidade do ar (%) 

O regime de umidade relativa do ar em 2024 apresentou uma sazonalidade bem 

definida, porém com características atípicas em relação aos padrões históricos da 

região. Durante o primeiro quadrimestre, observou-se uma fase úmida convencional, 

com valores médios variando entre 65% e 75%, típicos do período chuvoso local. 

Contudo, a partir de maio iniciou-se um declínio mais acentuado que o habitual, 

antecipando a chegada do período seco. 

Os meses de agosto e setembro marcaram o ápice da estiagem, com umidade 

relativa frequentemente abaixo dos 45%, atingindo mínimas críticas de 38% em 

semanas consecutivas. Esta condição se prolongou até outubro, configurando um 

trimestre seco mais intenso e duradouro que a média histórica. A análise comparativa 

revela que: 
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¶ A transição entre os períodos úmido e seco ocorreu duas semanas antes do 

esperado; 

¶ A intensidade da seca foi aproximadamente 15% mais severa que a média 

dos últimos dez anos; 

¶ A recuperação da umidade em novembro foi lenta, alcançando apenas 55-

60% em dezembro. 

Padrões sazonais notáveis: 

1. Fase Úmida (jan-abr): Máximos anuais com distribuição homogênea 

2. Transição Seca (mai-jul): Queda progressiva de 5-7% ao mês 

3. Período Crítico (ago-out): Valores consistentemente abaixo dos 50% 

4. Recuperação (nov-dez): Retorno parcial da umidade, mas abaixo do normal 

Esta configuração sugere uma possível alteração no regime de chuvas e umidade 

da região, com implicações diretas para a agricultura, ecossistemas naturais e saúde 

humana. A coincidência do período mais seco com as temperaturas máximas mais 

elevadas (set-out) potencializou os efeitos do estresse hídrico na vegetação. 

 

6.2.1.3.     Evapotranspiração 

A evapotranspiração pode ser definida como a soma da quantidade de água 

perdida por uma superfície coberta por vegetação, através da evaporação direta da 

superfície do solo e da água perdida pelas plantas por meio do fenômeno da 

transpiração. (Coelho Filho et al., 2011) 

Alguns dos elementos climáticos que exercem influência sobre a taxa de 

evapotranspiração são: 

Á Temperatura do ar: exerce influência direta; quanto maior a 

temperatura, maior é a taxa de evaporação e transpiração (poder de retenção do vapor 

ŘΩłƎǳŀ ǇŜƭƻ ŀǊ ǉǳŜƴǘŜύΤ 

Á Radiação solar: fornece a energia necessária para a evaporação; uma alta 

incidência de radiação solar combinada a dias com maiores taxas de insolação, 

aumentam a taxa de evapotranspiração; 

Á Umidade relativa do ar: ŀŦŜǘŀ ŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ Řƻ ŀǊ ŘŜ ǊŜǘŜǊ ǾŀǇƻǊ ŘΩłƎǳŀΤ 

baixas umidades levam a um aumento na taxa de evapotranspiração, e vice-versa; 
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Á Velocidade do vento: ŦŀǘƻǊ ǉǳŜ ƛƴŦƭǳŜƴŎƛŀ ŀ ǊŜƳƻœńƻ Řƻ ǾŀǇƻǊ ŘΩłƎǳŀ Řŀ 

superfície das folhas e do solo; ventos fortes influenciam significativamente no aumento 

da evapotranspiração (transportando o ar úmido e trazendo consigo ar quente); 

Á Precipitação: fornece água para o solo e as plantas, e também influencia 

a taxa de umidade do solo, que por sua vez afeta a taxa de evapotranspiração (após uma 

chuva, a evapotranspiração tende a aumentar devido à disponibilidade de água). 

O termo evapotranspiração potencial (ETp) ou de referência (ETo), é definido 

como a água utilizada por uma extensa área coberta por vegetação de pequeno porte, 

em crescimento ativo e cobrindo totalmente a superfície do terreno, em condições 

ótimas de umidade do solo. (Coelho Filho et al., 2011) 

A evapotranspiração real (ETr) foi conceituada como sendo aquela que ocorre na 

superfície vegetada, mas em qualquer condição de água no solo, incluindo então a faixa 

de água disponível em que ocorre deficiência hídrica. Ou seja, a perda de água para a 

atmosfera nas condições reais de fatores atmosféricos e umidade do solo. (Coelho Filho 

et al., 2011). 

Para fins de aplicações em climatologia e irrigação, a evapotranspiração é 

quantificada como a perda de determinado volume de água em área unitária, ou seja, 

representando uma altura ou lâmina de água expressa em milímetros por unidade de 

tempo (Coelho Filho et al., 2011). 

A análise dos dados de evapotranspiração na região revelou um padrão sazonal 

bem definido ao longo de 2023-2024, com características marcantes em cada período 

do ano. Durante o primeiro semestre, observaram-se os valores mais baixos, variando 

entre 0,89 mm e 6,58 mm, com amplitudes reduzidas entre mínimos e máximos diários. 

Este comportamento reflete as condições climáticas mais amenas e úmidas típicas desse 

período. 
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Gráfico 5 - Valores mensais referentes à Evapotranspiração de Referência (ETo) ou 

Evapotranspiração Potencial (ETp), registrados no ano de 2024 (Unidade: mm)  

 
Fonte: INMET (2025). 

 

 

A partir de junho, iniciou-se uma transição gradual para valores mais elevados, 

culminando no trimestre setembro-outubro-novembro com as maiores taxas de 

evapotranspiração, frequentemente superiores a 10 mm/dia. O pico absoluto de 13,04 

mm foi registrado em 21 de outubro, coincidindo com o período de temperaturas mais 

elevadas e menor umidade relativa do ar. Esse padrão demonstra a forte correlação 

entre a evapotranspiração e os elementos climáticos, particularmente a temperatura do 

ar. 

Notavelmente, os meses de agosto e setembro apresentaram situações 

extremas, com registros de 0 mm em diversos dias, contrastando com os valores 

máximos observados logo em seguida. Essa variabilidade acentuada sugere uma 

sensibilidade particular do processo às condições atmosféricas locais durante a estação 

seca. 

O comportamento da evapotranspiração acompanhou de perto a curva de 

temperatura média do ar, especialmente no segundo semestre. Quando as 

temperaturas ultrapassavam 30°C, observava-se um aumento desproporcional nas 

taxas de evapotranspiração, indicando uma relação não linear entre esses fatores. Essa 

dinâmica foi particularmente evidente no trimestre setembro-outubro-novembro, 

quando ambos os parâmetros atingiram seus máximos anuais. 
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Gráfico 6 - Gráfico representando os valores de Evapotranspiração de Referência (ETR) registrados no 
ano de 2024 (Unidade: mm) 

 
Fonte: INMET (2024). 

A análise integrada dos dados revela implicações importantes para a agricultura 

regional. O período de maior demanda evaporativa coincide com fases críticas do 

desenvolvimento vegetativo, potencializando o estresse hídrico nas culturas. A 

antecipação do pico de evapotranspiração para outubro, antes do tradicional período 

mais quente, sugere a necessidade de revisão dos calendários agrícolas e das estratégias 

de irrigação. 

Esses padrões evidenciam um sistema climático regional com respostas 

complexas aos fatores meteorológicos, destacando a importância do monitoramento 

contínuo para o planejamento agrícola e a gestão sustentável dos recursos hídricos na 

região de Jurema e São Braz do Piauí. 

O comportamento da ET0 ao longo do ano destaca a necessidade de estratégias 

eficientes de manejo hídrico, especialmente nos meses de maior demanda evaporativa, 

para minimizar os impactos do déficit hídrico na agricultura e garantir a sustentabilidade 

dos recursos hídricos. 
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Os valores de evapotranspiração real (ETR) ao longo do ano de 2024 

apresentaram uma forte variação sazonal, refletindo a disponibilidade hídrica na região. 

Nos primeiros meses do ano, os valores foram relativamente altos, com destaque para 

janeiro (84,69 mm), fevereiro (62,29 mm) e março (68,9 mm), indicando uma maior 

disponibilidade de água no solo e condições favoráveis para a transpiração das plantas. 

Esses valores acompanham a estação chuvosa, período em que a umidade do solo é 

suficiente para suprir a demanda evaporativa. 

 

6.2.1.4. Vento: velocidade média, de rajada e direção 

Vento pode ser definido como o ar em movimento no sentido horizontal, sendo 

caracterizado por dois parâmetros: direção e velocidade (Ynoue et al., 2017). 

O parâmetro de direção dos ventos, é responsável por definir a posição 

geográfica inicial dos ventos (direção), até o ponto de aferição (estação meteorológica), 

não determinando a direção à qual os mesmos irão continuar seu deslocamento na 

atmosfera. Ou seja, determina-se de onde o vento vem, e não mais para onde vai. Os 

valores são representados numericamente em graus, baseados na referência gráfica da 

rosa dos ventos.  

Tabela 2ς Direção do vento conforme os pontos cardeais e colaterais. 

Direção (nome e símb.) Intervalo de dados: graus (°) 
 

Norte (N) 338 a 23  

Nordeste (NE) 23 a 68  

Leste (L) 68 a 113  

Sudeste (SE) 113 a 158  

Sul (S) 158 a 203  

Sudoeste (SO) 203 a 248  

Oeste (O) 248 a 293  

Noroeste (NO) 293 a 338  

Fonte: HCoutinho Pesquisa e Desenvolvimento, (2025). 

Os dados de monitoramento dos ventos na região revelam um comportamento eólico 

característico, com padrões bem definidos em termos de velocidade, direção e 

intensidade. As velocidades médias apresentaram variações entre 1,7 m/s e 2,9 m/s, 

com média geral de 2,2 m/s, indicando ventos moderados típicos de áreas de clima 

tropical. As rajadas mais intensas atingiram valores entre 3,9 m/s e 6,5 m/s, sendo 

particularmente significativas quando associadas a ventos do quadrante sudeste (126,8° 

a 137,6° de direção). 
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A direção predominante dos ventos mostrou uma clara orientação para o quadrante sul-

sudeste, com valores concentrados entre 134,1° e 178,6°. Essa persistência direcional 

sugere a influência marcante de sistemas de alta pressão atmosférica sobre a região. 

Observa-se que os ventos mais intensos (com maiores velocidades e rajadas) tendem a 

ocorrer quando a direção se posiciona entre 126,8° e 137,6°, enquanto ventos de 

direção mais ao sul (161,0° a 178,6°) apresentam menor intensidade. 

Gráfico 7 - Valores médios de Direção do Vento registrados no ano de 2024, no município de 
Jurema e São Braz do Piauí 

 

Fonte: Adaptado de INMET (2025) 

A análise sazonal dos ventos revela padrões distintos ao longo do ano. Durante 

os períodos mais secos, há um aumento na frequência de ventos de sudeste com maior 

intensidade, enquanto nas estações de transição observa-se maior variabilidade 

direcional. Os dados sugerem ainda uma relação entre os padrões de vento e outros 

elementos climáticos - os ventos mais intensos do quadrante sudeste coincidem com 

períodos de menor umidade relativa e maior amplitude térmica diária. 

Essas características eólicas têm importantes implicações práticas para a região. 

Para a agricultura, os ventos moderados podem favorecer processos como a polinização, 

mas rajadas acima de 6 m/s podem causar danos mecânicos a culturas sensíveis. No 

âmbito energético, as velocidades médias registradas são promissoras para a geração 
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eólica em pequena escala, com a vantagem da direção predominante estável. Do ponto 

de vista do conforto térmico, os ventos de sudeste contribuem para amenizar as 

temperaturas mais elevadas, enquanto as rajadas intensas podem aumentar a sensação 

de frio durante as noites mais frescas. 

Gráfico 8 - Velocidade do Vento registrados no ano de 2024 em comparação à sua normal 
climatológica (1991-2020) 

 
Fonte: Adaptado de INMET (2025) 

 

Os padrões observados refletem a influência combinada de sistemas 

meteorológicos locais e de grande escala, característicos de regiões de transição 

climática. A compreensão detalhada deste comportamento eólico é fundamental para 

o planejamento agrícola, a gestão de recursos naturais e o desenvolvimento de 

infraestruturas adequadas às condições climáticas da região de Jurema e São Braz do 

Piauí. 

 

6.2.1.5. Precipitação pluvial 

h ǘŜǊƳƻ άǇǊŜŎƛǇƛǘŀœńƻέ Ş ǳǘƛƭƛȊŀŘƻ ŎƻƳǳƳŜƴǘŜ ƴŀ ƳŜǘŜƻǊƻƭƻƎƛŀΣ ǇŀǊŀ ŘŜǎƛƎƴŀǊ ŀ 

deposição de água derivada da atmosfera, em seus diversos formatos líquidos ou 

sólidos: chuva, neve, granizo, orvalho, geada e nevoeiro. Contudo, somente a chuva e a 

neve vêm a contribuir de maneira significativa com os quantitativos de precipitação, e, 
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no caso das regiões tropicais, o termo precipitação pluvial torna-se um sinônimo de 

precipitação, graças a quase inexistência de neve nestas regiões. (Ayoade, 1996) 

A quantidade e a distribuição das chuvas definem o clima de uma região τ 

predominantemente seco ou úmido τ, e, em conjunto com o elemento temperatura 

do ar, determinam as características da vegetação natural ali estabelecida. (Ynoue et al., 

2017)  

O equipamento básico para a aferição da precipitação pluvial é o pluviômetro, 

instalado pontualmente em estações meteorológicas, expressando os dados 

pluviométricos através da altura pluviométrica: razão entre o volume 

precipitado/coletado e a área de captação do pluviômetro, expressa em milímetros 

(mm). 

A agricultura apresenta grande dependência das condições climáticas, 

notadamente da precipitação da região. Sendo de fundamental importância a estudar-

se as influências das suas variações sobre as diferentes estratégias de uso agrícola, 

apresentando subsídios para o processo de tomada de decisão, visando otimizar o 

planejamento das atividades agrícolas (Medeiros, 2019). 

Os dados pluviométricos registrados em 2024 mostram uma variação 

significativa ao longo dos meses, com períodos de chuvas concentradas e intervalos 

secos que seguem o padrão de sazonalidade típico do semiárido tropical (Aw). A seguir, 

são destacadas as diferenças mais relevantes entre os valores mensais registrados e os 

valores da normal climatológica. 

¶ Janeiro: A precipitação foi de 118,2 mm, muito próxima à normal climatológica 

de 122,5 mm. Esse valor sugere que o início do período chuvoso ocorreu 

conforme o padrão esperado. 

¶ Fevereiro: A chuva acumulada foi de 104,6 mm, um pouco inferior à normal 

climatológica de 129,0 mm, indicando uma leve redução na intensidade das 

chuvas em relação à média histórica. 

¶ Março: Com 208,6 mm de chuva, este mês apresentou um volume pluviométrico 

muito superior à normal climatológica (122,0 mm), configurando um mês 

anômalo e concentrando grande parte das precipitações do ano. 
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¶ Abril: A precipitação foi de apenas 33,0 mm, significativamente inferior à média 

histórica de 70,5 mm, o que indica um encerramento antecipado da estação 

chuvosa. 

¶ Maio a outubro: Esses meses, que fazem parte da estação seca na região, 

apresentaram comportamento pluviométrico diverso. Maio, em especial, teve 

um volume de chuva de 119,6 mm, muito acima da média histórica de 23,8 mm, 

o que representa um desvio positivo expressivo e atípico para o período. Junho, 

julho e agosto mantiveram os padrões de aridez esperados, com quase nenhuma 

precipitação, seguindo a média climatológica. Já em setembro, a precipitação 

chegou a 31,0 mm, também acima da média histórica de apenas 1,4 mm, 

indicando chuvas isoladas e fora de época. 

¶ Novembro: O mês teve 150,0 mm de precipitação, mais que o dobro do 

esperado pela normal climatológica (68,6 mm), marcando um início antecipado 

e intenso da próxima estação chuvosa. 

¶ Dezembro: A precipitação foi de apenas 15,2 mm, muito inferior à média 

climatológica de 85,8 mm, configurando um final de ano mais seco do que o 

esperado. 

Gráfico 9- Valores de Precipitação Acumulada mensal registrados no ano de 2023, no município 

de Jurema e São Braz do Piauí 

 
Fonte: Adaptado de INMET (2025) 
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Os dados analisados reforçam o caráter sazonal da precipitação na região, com 

uma concentração das chuvas nos meses de verão (janeiro a abril e novembro) e um 

prolongado período seco entre maio e outubro. No entanto, algumas anomalias 

pluviométricas foram observadas em 2024, como: 

1. Precipitação Acima da Média em março, maio, setembro e novembro: Esses 

meses registraram volumes pluviométricos superiores à normal climatológica, o 

que pode indicar a influência de fenômenos meteorológicos anômalos, como a 

atuação atípica da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) ou chuvas 

convectivas localizadas. 

2. Déficit Hídrico em abril e dezembro: A chuva registrada nesses meses ficou 

muito abaixo da média histórica, contribuindo para a irregularidade no padrão 

sazonal esperado. 

3. Estação Seca Prolongada e Irregularidade Temporal: Apesar de alguns desvios 

positivos, o padrão geral da estação seca foi mantido, com praticamente 

nenhuma chuva entre junho e agosto, reforçando a vulnerabilidade hídrica típica 

do semiárido. 

Os padrões pluviométricos em 2024 evidenciam a forte sazonalidade do regime 

de chuvas, típica do clima Aw, mas com episódios de anomalias pontuais que 

impactaram o ciclo hidrológico regional. O prolongamento da seca em dezembro e o 

pico atípico de chuvas em maio e novembro podem ter efeitos diretos sobre os recursos 

hídricos, a vegetação nativa (Caatinga) e as atividades agropecuárias locais, que 

dependem das chuvas regulares para o cultivo e a manutenção do pasto. Estratégias de 

adaptação e manejo hídrico sustentável tornam-se fundamentais para mitigar os 

impactos dessa variabilidade climática e garantir a resiliência das comunidades locais 

frente à escassez hídrica sazonal. 
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Gráfico 10 ς Balanço hídrico das áreas de influência, calculado para o ano de 2024 (em azul: 

meses de excedente hídrico; em vermelho: meses de déficit) 

 
Fonte: Adaptado de INMET (2025). 

 

No gráfico acima, que ilustra o balanço hídrico nas áreas de influência ao longo 

do ano de 2023, observa-se a relação dinâmica entre a entrada de água no sistema (via 

precipitação) e a saída por evapotranspiração, escoamento superficial e drenagem 

profunda. Esse balanço reflete a sazonalidade típica da região e evidencia períodos de 

excesso e déficit hídrico. 

Entre os meses de janeiro e junho de 2023, o solo apresentou condições 

favoráveis à retenção de água, caracterizando um período de excedente hídrico, 

quando a precipitação acumulada superou as perdas por evapotranspiração e outros 

processos. Pequenos déficits ocorreram em curtos intervalos sem chuvas significativas, 

mas o armazenamento no solo foi suficiente para manter a umidade. 

A partir de junho, o balanço hídrico entrou em estado de déficit, com a 

evapotranspiração superando as precipitações. Esse cenário de escassez hídrica 

persistiu até dezembro, interrompido apenas por um alívio temporário em novembro, 

quando chuvas acumuladas de 150 mm reduziram momentaneamente o impacto do 
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déficit hídrico. Contudo, o volume não foi suficiente para restabelecer condições de 

excedente, evidenciando a predominância de um padrão seco na segunda metade do 

ano. 

Esse comportamento sazonal do balanço hídrico demonstra o impacto das 

chuvas irregulares e reforça a importância de compreender as dinâmicas de 

armazenamento e evapotranspiração para o manejo hídrico sustentável na região. 

6.2.1.6. Radiação solar e insolação 

A radiação solar é definida como a energia emitida pelo Sol em formas de ondas 

eletromagnéticas, comportando-se como um fator determinante para a determinação 

do tempo e do clima de uma área, em função da quantidade e distribuição de energia 

recebida por uma superfície. À esta quantidade de radiação solar recebida durante um 

período específico, dá-se o nome de insolação, expressa geralmente em horas de 

exposição solar ininterruptas ou em energia por unidade de área (ex.: kJ/m²). 

A radiação solar e a insolação são elementos climatológicos fundamentais que 

influenciam diretamente a agricultura. A relação entre esses elementos e a agricultura 

pode ser descrita em termos de energia fornecida para processos biológicos, 

crescimento das plantas, e produtividade das culturas. 

A soja é sensível ao fotoperíodo, o que significa que a duração do dia influencia 

seu desenvolvimento. Variedades de soja são geralmente classificadas de acordo com 

sua sensibilidade ao fotoperíodo, sendo que algumas necessitam de dias mais longos 

para florescer e outras de dias mais curtos. A insolação, ou número de horas de sol, afeta 

o crescimento vegetativo e reprodutivo da soja. A quantidade de luz recebida pode 

determinar o tempo de floração e, portanto, a sincronização da maturidade dos grãos 

(Aguiar et al., 2020). 

Anjos e Silva (2023) identificaram que as pastagens cultivadas em solo brasileiro, 

estão localizadas onde a precipitação anual se estende por pelo menos oito meses e 

ultrapassam os 200 mm. Por sua vez, as pastagens naturais estão localizadas onde as 

chuvas são constantes durante o ano ou o solo evita perda de umidade e o estresse 

hídrico, ou ainda, onde o regime de chuvas não garante os oito meses chuvosos e a 

insolação é demasiada 
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A superfície terrestre do Piauí está submetida a uma radiação solar global diária 

(média anual) superior a 20 MJ/m² (equivalente a 20.000 kJ/m²). Além disso, em meses 

como agosto, a insolação diária chega a 10 horas. O Estado possui uma insolação global 

média anual superior a 7 horas/dia. Os meses de menor insolação correspondem aos 

períodos chuvosos, em razão da presença de nebulosidade no ar (Moraes e Trigoso, 

2008, & Lima, 2020). 

Gráfico 11 - Valores médios de Radiação Solar registrados no ano de 2024 para as áreas de 

influência 

 
Fonte: Adaptado de INMET (2025) 

A radiação solar global e a insolação total desempenham um papel crucial na 

dinâmica climática das áreas de influência analisadas. A superfície terrestre dessas 

regiões recebe uma radiação solar global diária média anual de 19,57 MJ/m² (19.579,5 

kJ/m²), refletindo um alto potencial energético e influenciando processos como 

evapotranspiração e variação térmica. Os valores máximos de radiação foram 

registrados no mês de outubro (1.874,2 kJ/m²/dia), enquanto os valores mínimos 

ocorreram em maio (1.429,7 kJ/m²/dia), um dos meses mais chuvosos do ano. No 
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período de julho a outubro, as médias de radiação solar se mantiveram acima de 1.700 

kJ/m²/dia, indicando baixa nebulosidade e maior incidência direta de radiação solar. 

Gráfico 12 - Valores de insolação total aferidos na estação convencional do INMET 82.296 
(Luzilândia) 

 
Fonte: Adaptado de INMET (2025) 

A insolação total anual acumulada nas áreas de influência foi de 2.369 horas, 

com uma média mensal de 197,5 horas/mês, apresentando variações significativas ao 

longo do ano em relação aos valores da normal climatológica. O período de maior 

insolação ocorreu entre julho e outubro, com valores mensais acima de 250 horas/mês, 

atingindo o pico em agosto (272,3 horas/mês). Apesar de elevado, esse valor foi inferior 

à normal climatológica de 318,6 horas/mês, indicando a presença de fatores que podem 

ter reduzido a incidência direta de radiação solar, como variações na cobertura de 

nuvens. 

Os menores índices de insolação foram observados nos meses de junho (67,2 

horas) e março (149 horas), ambos significativamente abaixo das respectivas normais 

climatológicas de 274,3 horas e 214,3 horas, refletindo o impacto da maior 

nebulosidade associada à estação chuvosa. O comportamento da insolação ao longo do 

ano revela um padrão sazonal típico da região, com valores reduzidos no período mais 

chuvoso (janeiro a maio) e máximos no período seco (junho a dezembro). Em meses 

como abril e maio, a insolação permaneceu abaixo da normal climatológica, reforçando 
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a influência da cobertura de nuvens mesmo em uma fase de transição entre os regimes 

úmido e seco. 

A comparação com os valores da normal climatológica demonstra que, embora 

o padrão sazonal esperado tenha sido mantido, a insolação efetiva foi menor do que a 

média histórica em grande parte do ano, especialmente nos meses chuvosos. Isso 

sugere variações interanuais que podem estar relacionadas a anomalias meteorológicas 

ou variações nos sistemas atmosféricos atuantes na região. 

6.2.1.7. Nebulosidade 

Este elemento climático é definido como a quantidade de nuvens no céu em um 

determinado momento, indicando a cobertura do céu por nuvens, expressa em 

percentagem ou em termos qualitativos (céu claro, nublado, parcialmente nublado ou 

totalmente nublado) (Ynoue et al., 2017). 

Neste diagnóstico, a nebulosidade é indicada em décimos de céu encoberto. 

Nebulosidade de 5/10 (cinco décimos) ou 0,5 corresponde à metade da abóboda celeste 

encoberta. O valor zero indica que nenhuma nuvem foi detectada no momento da 

observação e o valor 1 (10/10) representa a totalidade da abóboda encoberta 

(totalmente nublado). 

Um alto índice de nebulosidade pode reduzir o rendimento dos grãos de soja, 

sendo fundamental a utilização de práticas agronômicas para propiciar um ambiente 

sem restrições ambientais ao desenvolvimento vegetal, e alcançar uma elevada 

produtividade na lavoura (Tejo, Fernandes e Buratto, 2019). 
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Gráfico 13 - Valores médios de Nebulosidade para as áreas de influência 

 
Fonte: Adaptado de INMET (2024) 

A nebulosidade média anual nas áreas de influência apresentou um padrão 

sazonal bem definido, com valores mais elevados nos meses chuvosos e redução 

significativa durante o período seco. A média anual registrada foi ligeiramente inferior à 

normal climatológica, refletindo uma atmosfera predominantemente mais limpa em 

grande parte do ano. 

Nos primeiros meses do ano, que correspondem ao período chuvoso, a 

nebulosidade variou entre 0,6 e 0,9 décimos, sendo janeiro o mês com a maior 

cobertura de nuvens (0,9 décimos), acima da normal climatológica de 0,6 décimos. A 

partir de abril, os valores começaram a diminuir, atingindo os menores índices entre 

junho e setembro, quando a nebulosidade foi praticamente inexistente (0,0 a 0,1 

décimos), enquanto a normal esperada era de 0,2 a 0,3 décimos. Essa diferença indica 

um período seco mais acentuado em 2024, com menos interferência de nuvens na 

radiação solar. 

A nebulosidade voltou a aumentar entre outubro e dezembro, atingindo valores 

de 0,4 a 0,5 décimos, em conformidade com o esperado para a normal climatológica. 

Esse aumento indica a transição para o período chuvoso, com maior presença de nuvens 

e consequente redução da radiação solar direta. 
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A comparação com a normal climatológica evidencia que a nebulosidade foi 

ligeiramente maior no início do ano e menor do que a média histórica nos meses secos, 

reforçando a forte sazonalidade desse elemento climático na região. Essa redução da 

cobertura de nuvens durante o período seco está diretamente associada ao aumento da 

radiação solar e da insolação, favorecendo temperaturas mais elevadas e maior déficit 

hídrico nas áreas de influência. 

6.2.2. Recursos Hídricos 

h ǘŜǊƳƻ άwŜŎǳǊǎƻǎ IƝŘǊƛŎƻǎέ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ŘŜŦƛƴƛŘƻ ŎƻƳƻ ǘƻŘŀǎ ŀǎ łƎǳŀǎ 

provenientes da superfície ou da subsuperfície (subterrâneo) da crosta terrestre, e que 

podem ser empregadas em algum uso ou atividade específica, havendo também a 

possibilidade de se tornar um bem econômico. Todo recurso hídrico é água, mas nem 

toda água é um recurso hídrico (Embrapa, 2024).  

A agricultura responde por 70% da vazão de retirada pelos setores agrícola, 

industrial e urbano, chegando até a 90% em alguns países emergentes, submetidos a 

um rápido crescimento da economia. Porém, é imprescindível ressaltar o uso da água 

na agricultura pela prática da irrigação, para trazer ao produtor um aumento de 

produtividade e uma maior chance de obtenção da produção, além dos benefícios 

econômicos e sociais da atividade agrícola. (Embrapa, 2024). 

Afim de se analisar o comportamento das águas no ambiente das áreas de 

influência, fez-se necessária a espacialização geográfica dos recursos hídricos locais 

através da delimitação de bacias hidrográficas.  

¦Ƴŀ ōŀŎƛŀ ƘƛŘǊƻƎǊłŦƛŎŀ Ş ǳƳ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ǘŜǊǊŀǎ ŘǊŜƴŀŘŀǎ ǇƻǊ ǳƳ ŎƻǊǇƻ ŘΩłƎǳŀ 

principal e seus afluentes (rios e riachos, de caráter perene ou intermitente). Os limites 

territoriais de uma bacia coincidem com a linha equivalente as partes mais altas do 

relevo, os chamados divisores de águas. As águas precipitadas nas áreas de bacia podem 

escoar superficialmente, formando rios e riachos, ou, infiltrar no solo para que haja a 

formação de nascentes e lençóis freáticos (Barella, 2001). 

Existem dois elementos que formam a estrutura de uma bacia: a cabeceira e o 

exutório. As cabeceiras são regiões mais elevadas da topografia de uma bacia, local onde 

ƴŀǎŎŜƳ ƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ ŘǊŜƴŀƴǘŜǎΤ ŀƻ Ǉƻƴǘƻ ŘŜ ǎŀƝŘŀ Řŀ łƎǳŀ ŘǊŜƴŀŘŀ ǇŜƭŀ ōŀŎƛŀΣ Řł-

se o nome de exutório. Após a coleta e drenagem das águas precipitadas, alcançando o 
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ŜȄǳǘƽǊƛƻΣ Ŝƭŀǎ ŘŜǎŜƳōƻŎŀƳ ŜƳ ǳƳŀ ƻǳǘǊŀ ǊŜƎƛńƻ ƘƛŘǊƻƎǊłŦƛŎŀΣ ǳƳ ŎƻǊǇƻ ŘΩłƎǳŀ ŘŜ 

maior porte ou o oceano.  

A definição de uma bacia hidrográfica é estritamente funcional, baseada na área 

de drenagem onde toda a água que precipita convergirá para um único ponto de saída 

(exutório). Isso significa que uma bacia hidrográfica pode ser tão pequena quanto uma 

área que drena água para um riacho local ou tão grande quanto áreas que abrangem 

múltiplos países. 

Outro conceito fundamental, no que tange à dimensão territorial das bacias, são 

as chamadas regiões hidrográficas: bacias, grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas 

próximas, com características naturais, socais e econômicas similares. 

As bacias hidrográficas são unidades naturais fundamentais para a gestão dos 

recursos hídricos, pois integram a água, o solo, a vegetação e as atividades humanas em 

um sistema interconectado. No Brasil, a organização e o planejamento dessas bacias são 

feitos por meio de uma divisão hierárquica em três níveis: macro, meso e micro regiões 

hidrográficas. Essa classificação, estabelecida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) em parceria com a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA), permite uma gestão mais eficiente e detalhada dos recursos hídricos em escala 

nacional, regional e local. A seguir, descrevemos cada um desses níveis de forma 

ilustrativa e detalhada (ANA, 2024). 

A divisão das bacias hidrográficas brasileiras em três níveis hierárquicos τ 

Macrorregiões Hidrográficas, Mesorregiões Hidrográficas e Microrregiões 

Hidrográficas τ é resultado de uma colaboração entre o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA). 

Essa classificação visa organizar e sistematizar informações sobre os recursos hídricos 

do país, facilitando o planejamento e a gestão integrada das águas. 

As Macrorregiões Hidrográficas correspondem ao nível mais abrangente dessa 

hierarquia e foram estabelecidas pela Resolução nº 32, de 15 de outubro de 2003, do 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH). Nessa resolução, o território brasileiro 

foi dividido em 12 Regiões Hidrográficas, considerando agrupamentos de bacias ou sub-

bacias contíguas que compartilham características naturais, sociais e econômicas 
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semelhantes. Esse recorte tem como objetivo orientar o planejamento e o 

gerenciamento dos recursos hídricos em escala nacional (ANA, 2024). 

Em um nível intermediário, as Mesorregiões Hidrográficas oferecem um 

detalhamento maior dentro das macrorregiões. Elas foram propostas para auxiliar na 

elaboração de planos de bacia e na criação de Comitês de Bacias Hidrográficas, 

permitindo uma abordagem mais específica e regionalizada na gestão dos recursos 

hídricos (ANA, 2024). 

No nível mais detalhado, as Microrregiões Hidrográficas subdividem ainda mais 

as mesorregiões, proporcionando um entendimento minucioso das bacias em escalas 

locais. Essa subdivisão é essencial para estudos hidrológicos específicos, monitoramento 

ambiental e implementação de políticas públicas direcionadas às particularidades de 

cada área (ANA, 2024). 

Essa estrutura hierárquica facilita a integração de dados e informações, 

promovendo uma gestão mais eficiente e sustentável dos recursos hídricos brasileiros. 

As bases de dados resultantes dessa parceria, como a Divisão Hidrográfica Nacional 

(DHN250) e a Base de Bacias Hidrográficas do Brasil (BHB250), estão disponíveis para 

acesso público e servem como referência para diversos estudos e planejamentos 

relacionados às águas do país.  

Conforme a metodologia mencionada, as áreas de influência analisadas neste 

diagnóstico estão situadas na bacia hidrográfica do Riacho Fundo, classificada como 

uma microrregião hidrográfica, que integra a bacia hidrográfica do rio Piauí, uma 

mesorregião hidrográfica. Ambas estão inseridas na bacia hidrográfica do Parnaíba, 

correspondente a uma macrorregião hidrográfica. 

 

6.2.2.1. Recursos hídricos superficiais 

hǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ ǉǳŜ ŘǊŜƴŀƳ ƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ǇƛŀǳƛŜƴǎŜΣ ǘşƳ ŎƻƳƻ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎ ƻ 

caráter de perenidade nas zonas subúmidas do Estado, e a presença de rios 

intermitentes em zona de semiárido (SEMARH, 2010). 
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6.2.2.1.1. Macrorregião Hidrográfica do Rio Parnaíba 

A macrorregião hidrográfica do Parnaíba, formada por um conjunto de 12 bacias 

hidrográficas, ocupa uma extensão de 333.056 km² de superfície, abrangendo os 

estados do Maranhão, Ceará e Piauí, onde ocupa 99% do território deste último τ 220 

dos 221 municípios piauienses, com exceção de Cajueiro da Praia, situado na faixa 

litorânea do estado (CODEVASF, 2017). 

Em grande parte localizada, na região do semiárido brasileiro, a RH Parnaíba 

caracteriza-se pela intermitência nos eventos de chuva, alcançando uma precipitação 

média anual de 1.064 mm, bem abaixo da média nacional estipulada em 1.761 mm 

(ANA, 2015). 

A RH possui uma disponibilidade hídrica superficial de 379 m³/s, equivalendo a 

menos de 0,5% da disponibilidade hídrica nacional (91.071 m³/s), e uma vazão média de 

767 m³/s, correspondendo a 0,43% da vazão média nacional (179.516 m³/s) (ANA, 2015). 

A vazão de retirada (demanda total) é de 50,9 m³/s (2% da demanda nacional), 

com uma produtividade nos poços perfurados de 2,3 L/s/km² (correspondendo a 11% 

da vazão específica para o território nacional). O volume máximo de reservação per 

capita da região é 1.795 m³/hab., cerca de 50% do volume máximo de reservação per 

capita do país (3.607 m³/hab.) (ANA, 2015). 

O principal uso da água nesta RH é a irrigação, responsável por 73% da demanda 

hídrica, logo seguida do uso urbano, representando 16% da demanda (ANA, 2015). 

 

6.2.2.1.2. Mesorregião Hidrográfica do Rio Longá 

A bacia hidrográfica do rio Piauí, situada inteiramente no estado de mesmo 

nome, destaca-se por suas características ambientais e hidrológicas fortemente 

influenciadas pela sazonalidade climática, pela diversidade de usos do solo e pelos 

desafios associados à disponibilidade hídrica. Abrangendo uma área de drenagem de 

aproximadamente 12.500 km², o rio Piauí atravessa regiões de clima tropical semiárido, 

exercendo impacto direto na dinâmica ecológica e socioeconômica local (BRASIL, 2015). 

A mesorregião apresenta um regime fluvial intermitente, caracterizado por uma 

forte sazonalidade na disponibilidade hídrica superficial. Estudos hidrométricos indicam 

que as vazões médias anuais variam ao longo da bacia, oscilando entre 5 m³/s na porção 
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superior e 15 m³/s nos trechos inferiores (LIMA & SILVA, 2015). A distribuição temporal 

do escoamento é altamente assimétrica, com aproximadamente 80% do fluxo 

concentrado no período chuvoso, de janeiro a abril, enquanto nos meses secos, entre 

agosto e novembro, muitos de seus afluentes tornam-se efêmeros (BRASIL, 2015). 

A variabilidade espacial do escoamento revela diferenças significativas entre as 

distintas regiões da bacia. Nas sub-bacias de cabeceira, os solos menos permeáveis 

resultam em um coeficiente de escoamento superficial mais elevado, variando entre 

0,25 e 0,35. Nos trechos médios, há uma redução na produção hídrica devido à presença 

de barramentos e captações. Já na baixada, a evapotranspiração pode provocar perdas 

de até 85% da precipitação anual (CPRM, 2010). A relação entre precipitação e vazão 

segue um padrão não linear, com um limiar mínimo de 300 mm/mês necessário para a 

geração significativa de escoamento superficial. 

A qualidade das águas superficiais apresenta variações espaciais acentuadas, 

com o Índice de Qualidade da Água (IQA) oscilando entre 65 (boa) em áreas preservadas 

e 45 (regular) em trechos agrícolas. Os principais contaminantes identificados são os 

sólidos em suspensão, que atingem até 120 mg/L, e o nitrato , com valores máximos de 

5 mg/L (OLIVEIRA et al., 2018). Durante o período chuvoso, a turbidez da água sofre um 

aumento expressivo, chegando a crescer 400% devido à erosão marginal. 

Os recursos hídricos da bacia enfrentam múltiplas pressões antrópicas. A 

irrigação representa 70% das captações, seguida pelo abastecimento humano (20%) e 

pela indústria (10%). A fragmentação fluvial é um fator preocupante, com 32 

barramentos mapeados, resultando em uma redução de 40% na conectividade 

hidrológica. Além disso, a retenção de sedimentos nos reservatórios altera 

significativamente a dinâmica morfosedimentar do rio (SOUZA et al., 2021). 

As projeções hidrológicas para 2040 apontam para um cenário de maior 

vulnerabilidade climática. Espera-se uma redução de 15 a 20% na recarga superficial, 

a antecipação do período seco em cerca de 30 dias e um aumento de 25% na 

variabilidade interanual (VIEIRA & MEDEIROS, 2017). 

Diante desses desafios, a gestão e conservação dos recursos hídricos da bacia 

demandam estratégias prioritárias, como a implementação de vazões ecológicas, 

utilizando Q90 como referência, o zoneamento de áreas críticas de erosão, a criação 
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de sistemas de alerta para eventos extremos e a restauração de 5.000 hectares de 

matas ciliares até 2030 (BRASIL, 2015). 

Em conclusão, os recursos hídricos superficiais da bacia do rio Piauí configuram 

um sistema complexo e sensível às mudanças climáticas e ao uso do solo. Para garantir 

sua sustentabilidade, torna-se essencial uma abordagem integrada que leve em 

consideração as interações entre os aspectos hidrogeomorfológicos, ecológicos e 

socioeconômicos. 

 

6.2.2.1.3. Microrregião Hidrográfica do Riacho Fundo 

A microbacia hidrográfica do Riacho Fundo faz parte da bacia do rio Piauí e, por 

sua vez, da bacia hidrográfica do Parnaíba. Essa microbacia apresenta características 

hidrológicas e ambientais relevantes, influenciando a disponibilidade hídrica e a 

dinâmica ecológica da região. 

Com uma área total de 6.544,22 km², a microbacia abriga diversos cursos d'água, 

sendo o Riacho Fundo seu principal curso, que nasce no município de Caracol e deságua 

no rio Piauí, no município de Ribeira do Piauí, correndo no sentido sul-norte. Além do 

Riacho Fundo, destacam-se os riachos Cajazeira, Baixão do Bate, Riacho das Almas e 

Riacho do Boqueirão, que atuam como afluentes significativos. Todos os cursos d'água 

que integram a bacia são de natureza efêmera, ou seja, apresentam fluxo de água 

apenas em períodos de chuva, sendo intermitentes e podendo secar durante a 

estiagem. 
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Figura 7 ς Leito Seco do Baixão do Bate, situado na AID. 

 

Fonte: HCoutinho Pesquisa e Desenvolvimento, 2025. 

Figura 8 ς [Ŝƛǘƻ ǎŜŎƻ ŘŜ ǳƳ ŎǳǊǎƻ ŘΩłƎǳŀ ŀŦƭǳŜƴǘŜ Řƻ wƛŀŎƘƻ .ŀƛȄńƻ Řƻ .ŀǘŜΣ ǎƛǘǳŀŘƻ ƴŀ !L5 

 

Fonte: HCoutinho Pesquisa e Desenvolvimento, 2025. 
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A estrutura hidrográfica da microbacia é composta por 327 cursos d'água, que 

somam um comprimento total de 2.333,43 km, com um comprimento médio de 7,13 

km por curso. A densidade de drenagem da microbacia é de 0,36 km/km², indicando 

uma rede hidrográfica relativamente bem distribuída. 

A microbacia possui um coeficiente de manutenção de 0,05, sugerindo que, para 

sustentar o regime hidrológico local, é necessário um volume moderado de 

precipitação. A distância média da nascente ao exutório (ponto de saída) é de 871,07 

km, com a foz localizada a 1.036,24 km de distância. 

A microbacia do Riacho Fundo destaca-se pela sua relevância ambiental e 

hidrológica, inserindo-se em um contexto de desafios na gestão de recursos hídricos, 

dada a sazonalidade climática e as demandas concorrentes. Sua conexão com a bacia do 

rio Piauí reforça a necessidade de estratégias de conservação e uso sustentável da água, 

assegurando a manutenção dos serviços ecossistêmicos e o equilíbrio hídrico regional. 

Em particular, o riacho Baixão do Bate, localizado na área diretamente afetada pelo 

projeto, merece atenção especial, dado seu papel na dinâmica hidrológica da região. 

 

. 
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Figura 9 ς Regiões hidrográficas da Área Diretamente Afetada   
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Figura 10 ς Hidrônimos presentes na ADA e região de AID   
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6.2.2.2. Recursos Hídricos Subterrâneos 

Águas subterrâneas são os recursos hídricos encontrados abaixo da superfície 

terrestre, que preenchem totalmente os poros das rochas e sedimentos, constituindo 

os aquíferos: grupo de rochas que contém água, permitindo, em condições naturais, sua 

movimentação em quantidades significativas τ ex.: camadas de arenito e areias, rochas 

de natureza permeável (SGB, 2024). 

Ressalta-se o conceito científico de aquífero de Lohman et al. (Machado, 2011, 

apud, 1972), 1972), que define o termo como uma formação, grupo de formações ou 

uma parte de uma formação geológica que contém suficiente material permeável para 

ceder significantes quantidades de água para poços e fontes. 

A utilização dos recursos hídricos subterrâneos em sistemas agrícolas é uma 

opção vantajosa, graças a capacidade de tornar perene o processo de irrigação, e à 

excelente qualidade química natural das águas captadas (Hirata e Varnier, 1998). 

Estudiosos dos recursos hídricos subterrâneos chegaram ao consenso de que o 

fluxo das águas subterrâneas não se limita apenas à extensão de unidades geológicas 

(ou unidades estratigráficas), sugerindo a criação de Unidades Hidroestratigráficas: uma 

subdivisão da subsuperfície terrestre em unidades consideradas importantes para a 

hidrogeologia das águas subterrâneas (Machado, 2011). 

A classificação proposta pela Agência Nacional de Águas (ANA) para Unidades 

Hidroestratigráficas se baseia na capacidade produtiva dos aquíferos, considerando 

parâmetros essenciais para a avaliação do potencial hídrico subterrâneo. Entre esses 

parâmetros, destacam-se a produtividade específica (Q/s), a transmissividade (T), a 

condutividade hidráulica (K) e a vazão (Q). A partir desses indicadores, os aquíferos são 

categorizados em seis classes, de acordo com sua capacidade de fornecimento de água.  

A produtividade específica (Q/s) é a relação entre a vazão extraída e o 

rebaixamento do nível do aquífero, sendo um fator determinante para avaliar a 

eficiência da captação. A transmissividade (T) indica a capacidade de um aquífero de 

transmitir água ao longo de sua área. A condutividade hidráulica (K) mede a facilidade 

com que a água se desloca pelos poros da formação geológica. Já a vazão (Q) representa 

o volume de água que pode ser extraído por hora, sendo um dos principais fatores para 

determinar a viabilidade do uso dos recursos hídricos subterrâneos (SGB, 2014). 
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A Classe 1, classificada como Muito Alta, compreende aquíferos altamente 

produtivos, com vκǎ җ пΣл ƳшκƘκƳ, transmissividade җ млѐч Ƴчκǎ e vazão җ млл ƳшκƘ. 

Essas formações são estratégicas para abastecimento regional, fornecendo água para 

grandes cidades e projetos de irrigação de larga escala (SGB, 2014). 

A Classe 2, considerada Alta, abrange aquíferos com нΣл Җ vκǎ ғ пΣл, 

transmissividade entre млѐш Ŝ млѐч Ƴчκǎ e vazão de 50 a 100 m³/h. Esses aquíferos 

possuem características semelhantes aos da Classe 1, mas em uma escala menor, sendo 

ainda muito relevantes em âmbito nacional (SGB, 2014). 

Na Classe 3, definida como moderada, os aquíferos apresentam мΣл Җ vκǎ ғ нΣл, 

transmissividade entre млѐщ Ŝ млѐш Ƴчκǎ e vazão de 25 a 50 m³/h. São suficientes para 

suprir pequenas comunidades e sistemas de irrigação restritos, desempenhando um 

papel fundamental em regiões onde não há aquíferos de maior capacidade. (SGB, 2014) 

A Classe 4, descrita como Geralmente Baixa, inclui aquíferos com лΣп Җ vκǎ ғ мΣл, 

transmissividade entre млѐъ Ŝ млѐщ Ƴчκǎ e vazão de 10 a 25 m³/h. Embora seu potencial 

seja mais limitado, esses aquíferos ainda podem ser explorados para abastecimentos 

locais e consumo privado (SGB, 2014). 

A Classe 5, classificada como Geralmente Muito Baixa, compreende aquíferos 

de baixa capacidade de fornecimento, com Q/s entre 0,04 e 0,4, transmissividade entre 

млѐы Ŝ млѐъ Ƴчκǎ e vazão de 1 a 10 m³/h. O suprimento contínuo de água a partir dessas 

fontes é incerto e pode ser insuficiente para usos mais exigentes (SGB, 2014). 

Por fim, a Classe 6, denominada Pouco Produtiva ou Não Aquífera, abrange 

formações com Q/s inferior a 0,04, transmissividade ғ млѐы Ƴчκǎ e vazão menor que 1,0 

m³/h . Esses aquíferos fornecem quantidades insignificantes de água, sendo 

aproveitáveis apenas com bombas manuais e para usos muito restritos. (SGB, 2014) 

Essa classificação é essencial para o planejamento do abastecimento hídrico e a 

gestão sustentável dos recursos subterrâneos, auxiliando na definição de estratégias 

de uso e preservação dos aquíferos no Brasil (SGB, 2014). 
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6.2.2.2.1. Unidades Hidroestratigráficas presentes na AID e na ADA 

As Unidades Hidroestratigráficas presentes nas áreas de influência direta (AID) e 

na área diretamente afetada (ADA) têm um papel significativo na compreensão da 

dinâmica geológica e hidrogeológica da região. 

A unidade Cabeças cobre a maior parte da AID e toda a superfície da ADA. Esta 

unidade é caracterizada por uma composição de arenito fino a médio (Classe Gr - 

Granular), e sua altura varia de 100 a 500 metros. A estrutura é granular, com uma 

produtividade hídrica classificada como moderada, o que a torna uma unidade com 

relevância significativa para a gestão de recursos hídricos na região. Ela é classificada 

como uma unidade de produtividade moderada (Classe Moderada). 

A unidade Pimenteiras ocupa parcialmente a ADA, sendo uma formação que 

também influencia as condições hidrogeológicas locais. A Pimenteiras é composta por 

arenito fino a grosseiro e conglomerado (Classe Gr - Granular), com características que 

a tornam uma unidade relevante para a distribuição e movimentação das águas. Embora 

a extensão dessa unidade seja menor em comparação com a Cabeças, ela ainda tem um 

impacto importante nas características hidroestratigráficas da área. Ela é classificada 

como produtividade moderada (Classe Moderada). 

A unidade Serra Grande, por sua vez, ocupa todo o substrato subterrâneo da 

área, enquanto as unidades Cabeças e Pimenteiras estão afloradas na superfície. A Serra 

Grande é uma formação geológica relevante, composta por arenito fino a grosseiro e 

conglomerado (Classe Gr - Granular), e apresenta uma alta granularidade. Sua presença 

subterrânea é essencial para a compreensão da dinâmica hidrogeológica da região, 

principalmente em relação à movimentação de águas subterrâneas. Ela é classificada 

como produtividade muito alta (Classe Muito Alta). 

Essas unidades hidroestratigráficas são fundamentais para o entendimento da 

distribuição de água na região, com a unidade Cabeças sendo a mais importante, 

abrangendo a maior parte da AID e da ADA, e as unidades Pimenteiras e Serra Grande 

influenciando o comportamento hídrico de maneira mais localizada. A classificação das 

unidades hidroestratigráficas pela SGB permite uma melhor compreensão da dinâmica 

das águas e a identificação de áreas com diferentes capacidades de suporte hídrico. 
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Figura 11- Unidades hidroestratigráficas locais presentes na AID e ADA   

 
Fonte: HCoutinho Pesquisa e Desenvolvimento, 2025.
























































































































































































































































































































































